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S U M Á R 1 O 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 31/87: 

Revoga a alínea a) do artigo 4.° e o artigo 6° do D,crf'i0 
-Lei n.° 71/76. de 24 de Julho. 

Decreto-Lei n.° 32/87: 

Regula os processos de reconhecimento judicial ia 
união de facto e de reconhecimento do direito à 
meação nos bens e/ou garantia de alimentos ncs 
termos dos artigos 12.1  e 14.  do Código de Família 
respectivamente. 

( ' Hk'F1A DO GOVERNO: 

Rectificação: 

Ao despacho do Camarada Ministro da Informação, Cul-
tura e Desjmrtos referente à Federação 1 aboverdi'ana 
do Boxe e Judo, publicado no Boletm Oficial n.° 10/87. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMERCIO h 
TURISMO: 

Portaria fl' 13/87: 

PIe em circiação selos da emissão «Protecção da 
Criança» 

M!MSTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria a.° 14/87: 

Procele à distribuição de verbas da Direcção-Geral Jas 
Alfândegas, inscritas no orçamento do corrente ano, 
a titL lo de dotação, para pagamento do pssoa1 even-
tual do tráfego aduaneiro. 

Portaria u.° 15/87: 

Distribui as verbas globais atribuídas no orçamento vi-
gente à Direcção-Geral das Alfândegas. 

Despacho 

Conoedendo à Secretaria-Geral do Governo um fundo 
permanente de 50 000$. 

Despacho: 

Concedendo à Direcção-Geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros um fundo permanente de 40 000$. 

Despacho: 

Concedendo à Direcção de Serviços da Administração-
-Geral da Secretaria de Estado da Administração 
Pública um fundo permanente de 200005. 

Despacho: 

Concedendo à Direcção-Geral de Estudos, Legislação 
e Documentação do Ministério da Justiça um fundo 
permanente de ~00$. 

Despacho: 

Concedendo à Direcção-Geral de Administração do Mi-
nistério da Saúde, Trabalho e Assuntos c'ociais  um 
fundo permanente de 50 0005. 

Despacho: 

Concedendo à Direcção-Geral da Comunicação Social 
UM fundo permanente de 30 000$. 

Despacho 

Concedendo à Direcção-Geral de Estatística um fundo 
permanente de 15 000. 

Despacho: 

Concedendo ao Centro de Manutenção de Equipament's 
e Oficinas Centrais do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas um fundo permanente dê 100000$. 

Despacho: 

Concedendo à Divisão de Equipamento e Material Es-
colar um fundo permanente de 60000$. 
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Despacho: 

Conceoendo ao Serviço Meteorológico Nacional um 
fundo permanente de 30000$. 

Despacho: 

Concedendo à Escola Industrial e Comercial do M*idelo 
um fundo permanente de 60 GQO$. 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
n.° 3  do artigo 1.0  da Lei n.° 4/111/86, de 29 de Março; 

No uso da faculdade conferida pela alínea 1) do n.° 1 

do artigo 75,0 da Constituição, o Governo decreta o 
eguiflte: 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Chefia do Governa: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Avlaoa e anúncios oficiais. 
A*ú.cioe judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n." 31/87 

de 28 de Março 

Tendo em conta que, com a Lei de Revisão Cotistitu-
ciOna n.° 2/81, de 12 de Fevereiro, desapareceu o pres-
suposto político dos artigos 4.1, alínea a) e 6.0  do De-
creto-Lei fl.° 71/76, de 24 de Julho; 

Convindo proceder-se à revogação expressa dos refe-
ridos dispositivos; 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
11.0 do artigo i.°  da Lei n.° 11/III/86. de 31 de De- 
zembro; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do 
n.° 1 do artigo 75.° da Constituição, o Governo decreta 

seguinte: 

Artigo 1.0 São revogados a alínea O) do art igo ." e 
artigo 6.1 do Decreto-Lei 11.0 7 1 /76 ,  de 24 de Julho. 

Art. 2 0  Etc decreto-lei entra imediatamene em vigor. 

Visto e apiovado cru Conselho de Ministros. 

Pedro ii reS -. - José 4'i'aíjo - Simm0 cia Luz-Júlio 
de Carvalho. 

Pionu'gado em iS de \íar''o de 1987 

Publiqu e-se. 

O l'rcsidciite da República, ARISTIDES MARIA 
PEREER.'.. 

Para ser preentc à .\sseinbeia Nacional Popular 

Decreto-Lei n.° 32,187 

de 28 de Março 

Considerando a fl,'rvs J 1.12 de melhorar as condi cs 
de implementação do artigo j4.0  do Código de Família 
preceito de manifesto e relevante valor social. 

Artigo i.°  Aos processos para reconhecimento da unão 
de facto, reconhecimento do direito à meação nos bens 
e garantia de alimentos, nos termos dos artigos 12.°  e  14 o 
do Código de Família, são aplicáveis as diposiçõcs dos 
artigos 302.0  a 304.0  do Código de Processo Civil 

Art. 2.0  O Tribunal pode, no entanto, investigar li-
vremente os factos, coligir as provas, ordenar os inqué-
ritos e recolher as informações convenientes. Só sio admi-
tidas as provas que o juiz considere necessárias. 

Art. 3.0  Da decisão final é sempre admissível iccuiso, 
independentemente do valor da causa. 

CAPITULO II 

Processo especial de reconhecimento judicial da união 
de facto nos termos do artigo 12.0  do Código de Família 

Art; :° No requerimento conjunto para reconheci-
mento judicial da união de facto devem os interessados 
indicar a data do início da união, declarar que desde 
essa data não se verificam quaisquer dos impedimentos 
previstos nos artigos 5.0  e 6.0  do Código de Família e 
alegar que a sua vida em comum garante a estabilidade, 
seriedade e singularidade próprios do casamento. 

Art. r.° Recebido o requerimento, proceder-se-; à pro-
dução de provas e efectuar-se-ão as diligências que o juiz 
entender necessárias. 

Art; 6;° — 1. Produzida a prova e efectuadas as dili-
gências, o juiz marcará dia para uma conferência com 
os requerentes, na qual só um deles poderá fazer-se re-
presentar por procurador com poderes especiais. 

2. Nesta conferência o juiz certificar-se-á da intenção 
séria e livre dos requerentes-, e mostrar-lhes-á a impor-
tância e o alcance da sua preieflso. 

Art. 7.0  A final, examinadas as provas e o resultado 
das diligências cfectuadas, o juiz decidirá no prazo má-
ximo de io dias. 

Art. 81> O valor da causa é o correspondente às acções 
de estado; 

CAPITULO III 

Processo especial para reconhecimento do direito 
à meação nos bens e/ou garantia de alimentos, 
nos termos do artigo 14.1  do Código de Família 

Art. 9.1-1. No requerimento inicial para reconhe-
cimento do direito à meação nos bens e/ou garantia de 
alimentos, deve ser alegada a existência pretérita de uma 
união de facto que preencha os requidtos 'rxgidos no 
artigo 12.0  do Código de Família, com indicação das 
datas do seu início e cessação. 
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2. Se o pedido for de reconhecimento do direito à 
meação, o requerente deverá alegar a existência de bens 
adquiridos na constância da união que (levem Ser consi-

derados comuns. E se for de prestação de alimentos, o 
requerente deverá demonstrar razões justificativas dessa 
necessidade. 

Art. 10.0  - i, Recebido o requerimento o juiz m,-ir-
cará data para uma conferência com o requefcut e o 
requerido. 

2. Nessa conferência o juiz procurará que ambos OS 

interessados cheguem a acordo. Se o conseguir, reduzi-
-lo-á a escrito e lavrará logo sentença homologatória, 
se o entender justo. 

. Se o requerente e o requerido não chegarem a 
acordo, o juiz ordenará as diligências que entender 
necessárias e a notificação do requerido para contestar 
por e' ci ito e oferecer prova em 8 dias. 

Art. 11.0 Recebida a contestação ou decorrido o prazo 
para a sua apresentação, proceder-se-á à produção da 
prova. 

Art. 12.°  - i. Examinada a prova e apreciado o re-
sultado das diligências mandadas efectuar, o juiz deci-
dirá em io dias. 

Quando a comunhão dos bens identificados na pe-
tição não tenha sido contestada, o juiz de'erá decla-
rar a natureza comum dcs-es mesmos bens. 

Havendo contestação, a comunhão dcsses mesmos 
bens deverá ser (011 tcnciosaiiiente. 

Art. 13°— i. O valor da acuSo para a garantia de 
alimentos é o quíntuplo da anuidade requerida. 

. O valor da acção para o reconhuiirieuio do direito 
à meação é o dos bens reputados comuns pelo reque-
rente. 

Visto e aprovado em Conselho de Min,istros  

Pedro Pires José Araújo. 

Promulgado em 26 de Março dc iqft. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISI'[I'ES MARIA 
PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, novamente se publica na parte 
que Q.e segui' o despacho do Camarada Ministro da lo-
formarão, Cultura e Desportos. referente à Fedciação 
Cabo-verdiana dc Boxe e Judo. publicado no Boletim 
Oficial 11.0 10/87, de de Março: 

Onde se lê: 

Conselho técnico  

Presidente 
Vogal 
Vogal: Teu. 1.01)0 Sow 

Conselho Fiscal e Jurisdicional: 
Presidente 
Vogal: António Baptista de Pina Furtado, 

Deve ler-se: 

Conselho Técnico: 

Presidente 
Vogal 
Vogal: Ten. Labo Sow 

Conselho Fiscal e Jurisdicional: 

Presidente 
Vogal: António Baptista de Pina Tavare. 

Secretaria-Geral do Governo, iS de Março de 1987. 

O Scrctário-Ge1al, substituto, Edelirudes Rodrigues 

Pires 

MINISTERIO DOS 'TRANSPORTES, 
COMERCIO E TURISMO 

Portaria n.o 13/87 

de 28 de Março 

Mada o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo, o se-
guinte: 

Artigo únio. São posto em circulação, a partir do 
dia 27 de Março de 1987, selos da missão ((I'lotccção 
da Criança», com as calacterísticas a nas quantidadcs e 
taxas Seguintes: 

Características: 

Dimensões: 40 mm 
 x 30 

mm  
Denteado: 14 X 14 
Impressão: offset 
Papel: couché 102 g. 

Quantidades e taxas: 

250 000 selos de 8S. 
100 000 selos de io$. 
i00000 selos de 125. 

150000 selos de i65. 
150 (101) Seios de iooS. 

Ministério dos Transportes, Comecto e I'ujiSmo, 19 
de Março de 1987—O Ministro, 0çva110 Lopes da Silva. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro 
das Finanças 

Portaria n.° 14/87 

de 28 de Março 

Tornando-se necessário proceder a distriluiç5o da verba 
inscrita no orçamento do corrente alio, a titulo de dota-
ção pora pagamento do pc'o:i1 eventual do tiáego 
aduaneiro; 
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9ob Proposta da Direcção-Geral das Alfândegas e 
ouvida previamente a Direcção-Gera! de Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro Adjunto do Ministro das Finanças, o  seguinte: 

1. A dotação do capítulo 2.0,  divâo 4.°,  código 1.41, 

inscrita no orçamento do corrente ano, sob a designa-
ção ((Salário do pessoal eventual)) destinada a pagamento 
dc:as° alariados do tráfego aduaneiro é  distribuída pcl 
forma seguinte: 

Dotação orçamental ... 5 000 000$00 
Dedução de 100/0  .. 500000$00 

4 500 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas e Alfân- 
dega da Praia ...............2 703 000$00 

Alfândega do Mindelo ............1 600 009$03 
Alfândega de Espargos ..............200 000$00 

2 As Repartições de Finanças dos concelhos de S. Vi-
cente e do Sal ficam autorizadas a pioceder à liquida-
ção provisória e ao pagamento das despesas que forem 
eficctuadas por conta da verba distribuida a cada uma 
das Alfândegas da respectiva localidade, mediante o- com-
petentes justificativos apresentados pelas mesmas casas 
fiscais, 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Fi-
nanças, 28 de Março de 1987- - O Ministro Adjunto, 
Arnaldo França. 

Portaria IL°  15/87 

de 28 de Março 

Tornando-se necessário proceder à ditribuiçã0 de 
algumas verbas atribuídas à Direcção-Geral das Alfân 
degas pelo orçamento do corrente ano; 

Sob proposta da Direcção-Geral das Alfândegas e ou-
vida prc viamente a Direcção-Geral de Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministio Adjunto do Ministro das Finanças, o seguinte: 

Artigo i.°  As verbas globais, atribuídas no orçamento 
vigente à 1)ilcc ão-Geral das Alfândegas, são distribuí-
das da forma seguinte: 

Capitulo 2.1, divisão 4,0, código 5-Vestuário  e artigos 

pessoais: 

Dotação orçamental ... 580 000$00 
10% cativos .........580090G 

Direcção-Geral das Alfândegas ......410 000$00 
Comando da Polícia Económica e Fiscal. 112 300$00 

Capítulo 2.0,  divisão 40, código 23 - Bens não 

duradouros- Combustíveis e lubrificantes: 

Dotação orçamental 8000001 0,1 
10% cativos .........80 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas 2.51 000$00 
Alfândega da Praia ...............190 000$00 
Alfândega do Mindelo ............66 000$00 
Alfândega de Espargos ............213 000$00 

Capítulo 2.0, divisão 40,  código 24— Bens não 

duradouros - Munições, explosivos e arti-

fícios: 

Dotação orçamental 1*) 000$00 
10% cativos .........1 flOtflo*J 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 9 000$00 

Capítulo 2.°, divisão 4 5, código 25— Ber.s não 
duradouros -Alimentação, roupas e cal-
çados: 

Dotação orçamental 8*3 000100 
10% cativos .........8000$00 

Comando da Polícia Económica e Fiscal. 72 000$00 

Capitulo 2 0, divisão 4,ft,  código 26 - Bens não 
duradouros -Consumos de secretaria: 

Dotação orçamental ... 2 400 000$00 
10% cativos .........240 000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......1 840 000.M0 
Alfândega da Praia ...............90 000$00 
Alfândega do Mindelo ............90 000$0) 
Alfândega de Espargos ............50 000$30 
Comando da Polícia Económica e Fiscal. 90 000$00 

Capítulo 2.0, divisão 4.°, código 27- Bens não 
duradouros -- Outros: 

Dotação orçamental 35*11 000$00 
10% cativos .........35000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......245 000 $*JG 
Alfândega da Praia ...............20 000$00 
Alfândega do Mindelo ............20 000$10 
Alfândega de Espargos ............10 000$10 
Comando da Polícia Económica e Fiscal. 20 000$00 

Capítulo 2 0, divisão 4.°, código 30 -Aquisição 

de serviços ---- Transportes e comunicações: 

Dotação orçamental 550000$00 
101/, cativos .........55000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......400 000$00 
Alfândega da Praia ...............20 000$00 
Alfândega do Mindelo ............55 000$10 
Alfândega de Espargos ............20 000$10 

Capítulo 2.1, divisão 4 3. código 52— Investi-
mentos -- Maquinaria e equipamentos: 

Dotação orçamental ... 1 700 000$00 
101.,,, cativos .........170000$00 

Direcção-Geral das Alfândegas ......1 299 0$00 
Alfândega da Praia ...............35 100$03 
Alfândega do Mindelo ............35 100$03 
Alfândega de Espargos ............17 000$00 
Comando da Polícia Económica e Fiscal. 143 000$01 

Art. 2.0  Às Repartições de Finanças dos conc&hos .le 
S. Vicente e Sal ficam autorizadas a proceder à liquida-
ção provisória e ao pagamento de despesas que forem 
electuadas por conta das verbas distribuídas às circuns-
c'ições aduaneiras do Mind&o e de Espargos, mediante 
os competentes jutificativos que forem apresentados Pe-
las respectivas Direcções daquelas Alfândegas, sedes -las 

referidas circunscrições. 

Art. 3.0  As Direcções das Alfândegas da Praia, do Min-
delo, de Espargos e Comando da Polícia Económia e 
Fiscal, através dos respectivos Conselhos Administrativos, 
dcverão limitar-se exclusivamente a despesas que estejam 

c-ntro do âmbito dos respectivos montantes das verbas 
ora distribuídas. 
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Art. 4.0 Nos termos da legislação vigente será da ex-
clusiva responsabilidade dos funcionários a efectivação 
de despesas que excedam os quantitativos ditribuídos a 
cada Alfândega. 

Gabinete do Minitro Adjunto do Ministro das Finan- 
ca, 28 (ic Março de n)87. O Ministro Adjunto, Ar- 
na/do França. 

Despacho 

Tendo a Secretaria-Geral do Governo EJlPoo a cons-
tituição de um fundo permanente paia ocorrei ao paga-
mento de despesas urgentes e diárias que não se compa-
decem com as formalidades legais de requisição plévia: 

Determino: 

É concedido à Secretaria-Geral do Governo um 
fundo permanente de 50000$ destinado a tco11er ao pa-
gamento de despesas urgentes e diárias que não se com-
padecem com as fonualidades legais de requisição pré-
via. 

Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão: 

Ba.silissa Rodrigues Pires Lima, chefe de Gabinete 
do Primeiro Ministro; 

Eugénio dos Santos, director de 2•a  classe; 

Bartolomeu Soares Gomes de Oliveira, técnico pro- 
fissional de 1.0  nível de classe: 

'. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram cum-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro dasFinan-
ças, 28 de Março de 1987.-0 Ministro Adjunto, Arnaldo 
França.  

Direcço-Geral de Finanças, que verificará se foram cum-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987.-0 Minitio Adjunto, Arnaldo 
França. 

Despacho 

Tendo a Direcção dos Serviços da Aciministraão.Geral 
da Secretaria de Estado da Administração Pública pro-
posto a constituição de um fundo permanente para 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias 
que não Se compadecem com as formalidades legais de 
requisição prévia; 

Determino: 

É concedido à Direcção de Serviços da Administra-
ção-Geral da Secretaria de Estado da Administração 
Pública um fundo Permanetlte de 20 000$ destinado a 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que 
não se compadecem com as formalidades legais de re-
quisição prévia. 

Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão: 

Orlando Semedo, director de Gabinete; 
Rosa Yolanda Carvalho Silva Fortes, técnica pro- 

fissional de 1.0  nível, de 3.  classe; 
Jorge Manuel Andrade Alves Azevedo, 3.0  oficial. 

. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se Çoram 111T1-

pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987.—O Ministro Adjunto, Amnaldo 
França. 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral de Administração do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros proposto a constituição 
de um fundo permanente para ocorrer ao pagamento de 
despesas urgentes e diárias que não se ompadc'em com 
as forinalidades legais de requisição prévia; 

Determino: 

i. É concedido à Direcção-Geral de Ádministraçãn do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros um fundo perma-
nente de 40000$ destinado a ocorrer ao pagamento de 
despesas urgentes e diárias que não se compadecem com 
as formalidades legais de requisição prévia. 

2. Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão: 

Daniel Benoni, director de Serviços; 
Constantina Fançony, chefe de secção; 
Armanda Rodrigues, técnico profissional. 

. 
A reconstituição do fundo far-sc-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos, de despesas à 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral de Estudos, Legislação e Do-
cumentação do Ministério da justiça proposto a coflsti 
luição de um fundo permanente para ocorrer ao paga-
mento de despesas urgentes e diárias que não se com-
decem dom as formalidades legais de requisição prévia; 

Determino: 

É concedido à Direcção-Geral de Estudos, Legislação 
e Documentação do Ministério da justiça um fundo 
permanente de 20 000$ destinado a ocorrer io paga-
mento de despesas urgentes e diárias que não se com-
padecem com as formalidades legais de requisição prévia. 

Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão: 

José Manuel Pinto Monteiro, director-gerai, por 
substituição; 

José António dos Santos Semedo, director adminis-
trativo; 

Maria de Lourdes Duarte, escriturári'o-d acti 1 ógra[o 
principal. 
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. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram cum-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
si ção operar-se até i de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Minisiro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987- - O Ministro Adjunto, Arnaldo 
França. 

. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram cum-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Mínistio das Finan-
ças, 28 de Março de 1987.-0 Ministro Adjunto, Analdo 
França. 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral de Administração do Ministé-
rio da Saúde. Trabalho e Assuntos Sociais proposto a 
constituição de um fundo permanente para ocorrer ao 
pagamcno de despesas urgentes e diárias que não Se 
compadecem com as formalidades legais de requisição 
prévia; 

Determino: 

1,  concedido à Direcção-Geral de Administração do 
Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais um 
fundo permanente de 50 000$,  destinado a ocorrer ao 
pagamento (te despesas urgentes e diárias que não se 
compadecem com as Formalidades legais de rcquslção 
prévia. 

Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão: 

,José Maria B. F. Soares de Brito, director-geral; 
Gil Rezende B. Fernandes, director administrativo; 
Bernardo Andrade, chefe de secção; 
Olinipia Pinto Sousa Fernandes, suplente. 

. 
A reconstituição do fundo lar-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram cuni-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987. 

-
0 Ministro Adjunto, Arnaldo 

França. 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral da Comunicação social pro-
posto a constituição de um fundo permanente para 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que 
não se compadecem com as formalidades legais de re-
quisição prévia; 

Determino: 

É concedido à Direcção-Geral da Comunicação Social 
um fundo permanente de 30 000$ destinado a  ocorrer ao 
pagamento de despesas urgentes e diárias que flãO Se 
compadecem com as formalidades legais de requisição 
prévia: 

Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão. 

João da Cruz dos Santos, assessor do Ministro; 
Maria Teresa S. Duarte R. Pires, chefe de secção; 
José Mário Mendes Correia, 3,0  oficial. 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral de Estatística proposto a cons-
tituição de um fundo permanente para ocorrer ao paga-
mento de despesas urgentes e diárias que não se com-
padecem com as formalidades legais de requisição pré-
via: 

Determino: 

É concedido à I)irecção-Geral de Estatística um Fundo 
permanente de 15  000$, destinado a oc5Orrcr ao pagamento 
de despesas urgentes e diárias, que não se compadecem 
com as formalidades legais de requisição prévia; 

Para administrar o  fundo de que trata o iúmer' 
anterior, é constituída a seguinte c-omis ão: 

Horácio Dias Fernandes, director-gcrat: 
Norberta Correia Alves, directora de 3.  classe; 
Amv-Be1I Rezende Costa, 2.0  oficial. 

. 
A reconstituicão do fundo far-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram Urn-

pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987.-0 Ministro Adjunto. 'lïnaldo 
França. 

Despacho 

Tendo o Centro de Manutenção de Equipamentos e 
Oficinas Centrais do Ministério do Desenvolvimento Ru-
ral e Pescas proposto a constituição de um fundo per-
manente para ocorrer ao pagamento de despesas urgen-
tes e diárias que não se compadecem com as forma-
lidades legais de requisição prévia; 

Determino: 

É concedido ao Centro de Manutenção de Equipa-
mento e Oficinas Centrais do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural .e Pescas um fundo permanente de 100 000$ 
destinado a ocorrer ao pagamento de despesas urgentes 
e diárias que não se compadecem com as formalidades le-

ais de requisição prévia: 

Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é cosstituída a seguinte comissão: 

Francisco Pina Alves Vieira, director do Centro; 
José Santos Silva, chefe de secção; 
José Rui Tavares, chefe de trabalhos principal; 
Benjamim Vieira Lopes, mecânico de 1,a  classe. 

. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
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Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram (um-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente an:). 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987.—O Ministo Adjunto, Amoldo 
F. cuiça. 

Despacho 

Tendo a Divisão de Equipamento e Material Escolar 
proposto a constituição de um fundo permanente para 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que 
não se compadecem com as formalidades legais de re-
quisição prévia; 

Determino: 

i. Ê concedida à Divisão de EquipamenLo e Material 
Escolar um fundo permanente de (if)000S destinado a 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que 
não se compadecem com as formalidades legais de requi-
sição prévia; 

2. Para administrar o fundo de que trata o numero 
anterior, é constituída a seguinte comissão: 

Pedro Nascimento Gomes, responsável pela divisão 
do Pessoal e Controlo Administrativo; 

Margarida Brito de Sousa Lobo, responsável pela 
Divisão de Equipamento c Material Escoar: 

João Alírio Correia, professor de posto escolar cm 
serviço no D. E. M.E. 

Suplente: Orlanda Leal Tavares Ribeiro, 2.0  oficial 
da Secretaria-Geral. 

s. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram uni-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministio das Finan-
ças, 28 de Março de 1987. -- O Ministro Adjunto, Amnaldo 

França. 

Despacho 

Tendo o Serviço Meteorológico Nacional p"oposto a 
constituição de um fundo permanente para ocorrer ao 
pagamento de despesas urgentes e diárias que não se com-
padecem com as formalidades legais de requisição pré-
via; 

l)eermino. 

É concedida ao Serviço Meteorológico Nacional 
um fundo permanente de 30 000$ destinado a ocorrer 
ao pagamento de despesas urgentes e diárias que não 
se compadecem com as formalidades legais de requi-
sição prévia. 

Para administrar o  fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comis'ão 

Sónia Gomes de Sousa Ramos, directora; 
Emanuel Francisco Santors Delgado, técnico Superior 

de 3. classe; 

Reinaldo Évora, chefe de secretaria. 

. A recontituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram um-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente aLa. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987- - ) Ministro Adjunto, Arnaldo 
França. 

Despacho 

Tendo a Escola Industrial e Comercial lo Milldelo 
proposto a constituição de um fundo permanente para 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias que 
não Se compadecem com as formalidades legais de requi-
sição prévia; 

Determino: 

I. É c011c(dido à Escola Industrial e Comercial do 
Mindelo um fundo permanente de fio 000$ destinado a 
Ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diarias que 
não Se compadecem com as formalidades legais de requi-
sição prévia: 

2. Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão. 

Francisco de Sales Lopes da Silva, director da Escola; 

Rolando Vera-Cruz Martins, professor: 

Maria Vieira Ferreira Lucas, chefe de secretaria; 
Suplente: 

Maria Rosalina dos Reis, 3,0 oficial. 

. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará se foram um-
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Gabinete do Ministro Adjunto do Ministro das Finan-
ças, 28 de Março de 1987. - O Ministro Adjunto, Ana/do 
França. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração I'iib1ica 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Secretário do Conselho Nacio-
nal do PAICV: 

De 10 de Março de 1987: 

João de Carvalho Rocha, professor de 2.0 nível, 2 4  casse, 
definitivo, prestando serviço, em comissão ordinária, no 
Conselho Nacional do PAICV - dada por finda a refe-
rida comissão, com efeitos a partir da data em que 
tomar posse na Assembleia Nacional Popular. 
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.ágrielo Filipe Cardoso Silva, escriturário-dactilógrafo prin-
cipal, de nomeação provisória, do quadro privativo do 

PAJ,CV—exonerado do refrido cargo, a seu pedido, com 
efeitos a partir de 5 de Março do corrente rno. 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 14 de Janeiro de 1987: 

Maria de Lourdes Lopes Almeida, 4.0  escriturário do Insti-
tuto de Seguros e Previdência Social, (ISPS), a prestar 
serviço, em comissão, no Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas. Repartição Concelhia da ilha do Maio 

renovada, por mais um ano a referida comissão, nos 
termos do artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 56/78, de 15 de 
Julho. 

De 27. 

Maria de Rosário de Fátima Monteiro Santos, auxiliar de 
administração de 3.' classe, dos Transportes Aéreos de 
Cabo Verde-E. P. -- requisitada, nos termos do Decreto-

-Lei n.° 56/76, de 15 de Julho, para prestar serviço, 
em comissão ordinária, na Direcção Regional do Minis-
tério do Desenvolvimento Rural e Pescas em Santo Antão 
como auxiliar, com opção o-1os vencimentos da empresa, 
de acordo com o artigo 6.° do referido decreto. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.°, divisão 10.', código 1,2 do orça-
mento vigente. -(Anotados pelo Tribunal de Contas em 
3 de Março de 1987). 

De 18 de Fevereiro: 

António Miranda Resende, guarda de 3•0  classe da Direc-
ção-Ceral dc' Administração da Presidência da Repú-
blica - demitido, das referidas funções, por abandono 
de lugar, nos termos do 11.0 9 do artigo 354.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo. 

De 24: 

Arlirda Fortes, técnico de 2.0  classe do quadro do pessoal 
técnico do Partido, exercendo em comissão de serviço 
o cargo de secretária de Sua Excelência o Presidente 
da República exonerada a seu pedido do referido 
cargo, com efeitos' a partir da data em que tomar posse 
do cargo de técnico de 2.0  classe do quadro do pessoal 
da Direcção-Geral de Administração da Presidência da 
Repúblicc,. 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça 

De 28 de Fevereiro de 1987: 

Maria Fernanda da Cruz Silva., ProcuradQia Regional da 
República, ora colocada na Região de Santa Catarina - 
nomeada, para exercer, em comissão ordinária de ser-
viço. as funções de assessora do Ministro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 1.0,  código 1.2 do orçamento vigente.  

para exercer, interinamente,, o cargo de guarda prisio-
nal de 3.1  classe da Direcção-Geral dos Sérviços Peni-
tenciários, com colocação na Cadeia Central da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, artigo 5.°, código 1.2 do orçamento vigente.—(Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1987). 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Eis-
trangeiros: 

De 19 de Fevereiro de 1987: 

José Santos Figueiredo Ramos, conselheiro de Embaixada, 
interino, em serviço na Embaixada de Cabo Verde na 
Holanda -- transferido, por conveniência de serviço para 
os Serviços Centrais do Ministério dos Negócios Eistran-

geiros. 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 26 de Agosto de 1986: 

Manuel de Deus Nereu, condutor-auto de 1.0  classe do 
quadro do Serviço Meteorológico Nacional -nomeado 
definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-

posto no § 1.0, do artigo 27.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 6.', código 1.2 do 
orçamento vigente. -- (Anotado pelo Tribunal de Contas 

em 27 de Fevereiro de 1987). 

De 2 de Janeiro de 1987: 

Virgílio de Pina -nomeado, nos termos do n.° 2 do artigo 1.0 

do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro,, para 
exercer, interinamente, o cargo de chefe da Polícia Ma-

rítima, da Direcção-Geral de Marinha e Portos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 4., sub-divisão 1., código 1.2 do orça-
mento vigente. -- (Visado pelo Tribunal de Contas em 27 

de Fevereiro de 1987). 

De li de Fevereiro: 

Angelino Lopes Antunes - assalariado, nos termoE do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o 
cargo de servente da Direcção-Geral do Comércio, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente, - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 1987). 

Despacho do Camarada Ministro das Forças Armadas 
e da Segurança: 

De 23 de Fevereiro de 1987: 

D'e 16 de Março: 

António Tavares Vaz Miranda—nomeado, nos termos do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n,° 128/85, de 9 de Novembro, 

Américo Faria Medina, 1.0  tenente das Forças de Segurança 
e Ordem Pública -designado para, em comissão de 
serviço, desempenhar as funções de comandante do agru-
pamento do Sal. 
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Hermes Costa,, tenente das Forças de Segurança e Ordem 

Pública, exercendo em comissão de serviço as funções 

de ~andante de agrupamento do Sal - dada por 

finda a referida comissão. 

Despachos do Camarada Ministro do Plano e ia 

Cooperação: 

De 31 de Janeiro de 1987: 

Arlindo de Pina Teixeira Brandão -nomeado, nos termos 

do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, para exer-

cer, provisoriamente, o cargo de técnico de 3.' classe, 

da Direcção-Geral de Estatística. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita do capí-

tulo 1.°, divisão 4,,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 13 de Março de 1 987). 

De 4 de Fevereiro: 

a'ónia Ben.rós Meio Almeida Araújo, licenciada em Rela-

ções Internacionais - nomeada, nos termos do artigo 

27.1  do Estatuto do Fun:ionalismo, para exercer, provi-

soriamente, o cargo de técnico superior de 3,1  classe, 

da Direcção-Geral da Cooperação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita do capi-

tulo 2.0, divisão 30,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi 

sado pelo Tribunal de Contas em 12 de Março de 1987) 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvi-

mento Rural e Pescas: 

De 8 de Outubro de 1986: 

Joaquim Mendes lavares - nomeado, nos termos do ar-

tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

artigo 16.1  do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezem-

bro, para exercer, provisoriamente, o cargo de técnico 

profissional de 1.1  nível, 3Y classe, da Dire:ção-Geral 

de Fomento Agrário, do Ministério do Desenvolvimento 

Rural e Pescas. 

A dcpesa tem cabimento na dotação inscrita do :api 

tulo 1.'. divilão 8», código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Março de 987) 

De 16 de Fevereiro de 1987: 

Lmília Venetsanau, técnico superior de 3." classe, contra 

tado, do Ministério do Desenvolvimento Rural E Pescas 

- rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato. 

Teodorico José Neves. 
José Manuel de Jesus Marçal. 
Alcides Soares de Carvalho. 

Carlos da Cruz de Jesus. 
Carlos Baptista. 
Manuel António M. Teixeira. 

Etelvina Tavares. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 15 de Agosto de 1986: 

São nomeados nos termos da alínea bi do artigo 67.0  do 

Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com o artigo 1.0  do 

Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exer-

cerem, interinamente, e durante o ano lectivo de 1986/87. 

cargo de professor do Ensino Básico Elementar, os 

seguintes professores de posto escolar contratados: 

Judith Moniz Semedo Tavares; 

José Carlos Tavares Gonçalves; 

João Pedro Teixeira Cardoso. 

Os nomeados devem entrar imediatamente em éxorcí 

cio por urgente conveniência de serviço, reconhecida nor 

cespacho desta mesma data, nos termos da alínea a) do 

a:tigo 2." do Decreto-Lei n.° 51 / 79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.', 

divisão 7.". código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 12 de Março de 1987). 

São nomeados nos termos da alínea b) do artigo 67." do 

Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com o artigo l.° Jo 

Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exer-

cerem, interinamente, e durante o ano lectivo de 1986/87, 

cargo de professor do Ensino Básico Elementar, os 

seguintes professores de posto escolar contratados: 

Silvino Lopes da Silva Cardoso; 

Tiago Luz Mendes da Fonseca; 

Atanásio Gomes Cardoso; 

Bernardo Silva da Fonseca; 

Sa1ador Semedo Pereira; 

Lourenço Ramos Oliveira; 

Benedita Tavares Gonçalves. 

Os nomeados devem entrar imedatamente em (xercí-

cio por urgente conveniência de serviço, reconhecida por 

despacho desta mesma data, nos termos da alíoaa o) 'lo 

artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 5 2/7 9, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.' 

divisão 70, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 11 de Março de 1987). 

De 19: 

De 18: 

São transferidos do Ifltituto Nacionsd de lnvcst'gação 

Agrária para Direcção-Geral da Conservação de Solos, 

Florestas e Engenharia Rural, com efeitos a partir de 

1 de .Janeiro de 1987, os funcionários a seguir indica-

dos: 

Francisco A. Salomão Mascarenhas. 

Emiliano Semedo Brito. 
Mário Nascimento Graça. 

Dulce Anrirade Barbosa -contratada, nos termos da alínea 

cl do artigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 151/79, de 31 ie 

Dezembro. conjugado com a alínea q) do D ereto-Lei 

n.° 72/80, de 16 de Agosto, para exercer, durante o ano 

lectivo de 1986/87, o cargo de professor de posto escolar, 

eventual, da Divisão do Ensino Básico Elementar. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.'. 

divisão 7,0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Visa(lo 

pelo Tribunal de Contas em 2 de Março de 1987). 
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José António Gonçalves Avelino -nomeado professor de 
posto escolar de serviço eventual colocado na Escola 
n.° 24 de Chã ci Feijoal, concelho do Porto Novo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0.  divisão 7.a,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 8. 

Concelho de S. Nicolau: 

Jorge Fernandes Almeida, professor de posto escolar de 
serviço eventual com colocação na Escola n.° 24 de Jun-
calinho --autorizado a não iniciar funções. 

De 16: 

De 4 de Outubro de 1986: 

Salvador Lopes Teixeira -nomeado, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 
provisoriamente, o cargo de professor de posto escolar, 
da Divisão do Ensino Básico Elementar. 

Pedro .José de Oliveira Tavares -nomeado, nos termos do 
artigo 27. do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo d; professor de posto escolar 
2.° nível, 30  classe, da Divisão do Ensino Básico Ele-
mentar. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1). 
divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente.— (Visado 
pelo Tribunal de •Contas em 11 de Março de 1987). 

António Correia Afonso - nomeado, nos termos do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provi-

soriamente, o cargo de professor de posto escolar, da 
Divisão do Ensino Básico Elementar. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.', 
divisão 7 3, código 1.2 do orçamento vigente.-  (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 16 de Março de 1987). 

Maria Joana do Rosário Lima da Graça, professora de posto 
escolar de serviço eventual com colocação na Escola 
n.° 10 de Monte Sossego-  autorizada a não iniciar fun-
ções. 

Amélia da Conceição Barros Monteiro —nomeada, nos ter-
mos do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, nara 
xercer, provisoriamente, o cargo de professor de posto 

escolar 2,0  nível, 3a classe, da Divisão do Ensino Bá-
sico Elementar. 

A despesa tem cabimento na dotação do capíulo 1.'. 
dvisão 7., codigo 1.2 do orçamento vigente.— (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 1,3 de Março de 1987), 

Miguel Vieira de Andrade - nomeado, nos termos do 
artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de professor de posto escolar 
(2.0  nível, 3.° classe) da Divisão do Ensino Básico Ele-
mentar. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0.  

divisão 7.. código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 2 de Março de 1987). 

Maria Augusta Cardoso -nomeada, nos termos do artigo 27.° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provisória-
mente, o cargo de professor de posto escolar, (2.0 nível, 
3.° classe) da Divisão do Ensino Básico Elementar. 

As despesas têm cabimento na dotação do capitulo 1.0,  

divisão 7.1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 9 de Março de 1987). 

Concelho de S. Vicente: 

Maria Alice Ornar Delgado Cruz, professora de posto es-
colar eventual com colocação na Escola n.° 14 de Mato 
inglês -autorizada a não iniciar funções. 

Concelho da Ribeira Grande: 

Bernardo Jesus Sousa, professor de posto escolar eventual 
com colocação na Escola 2 da vila Ponta do Sol-au-
torizada a a não inciar funções. 

Idelmira Neves Monteiro, professora do Ensino Básico Ele-
mentar de serviço eventual com colocação na Escola 
n.° 21 de Chã de Pedras -autorizada a não iniciar 
funções. 

Nicolau Tolentino da Graça, professora de posto escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 30 de Manta Ve-
lha- autorizado a não iniciar funções. 

Concelho do Paúl: 

Maria dos Anjos Ramos Duarte, professora de posto -s-
colar de serviço eventual com colocação na Escola 
n.° 2 do Eito-- autorizada a não iniciar funções. 

Virgínia Maria dos Santos Ramos, professora de posto 
escolar eventual com colocação na Escola n.° 5 de Pas-
sagem -autorizada a não iniciar funções. 

Aldina Joana Oliveira, professora de posto (scolar de ser-
viço eventual com colocação na Escola n.° 6 de Cabo 
da Ribeira -autorizada a não iniciar funções. 

Celso José Lopes, professor de posto escolar eventual com 
colocação na Escola n.° 6 de Cabo da Ribeira-autori-
zada a não inciar funções. 

Pedro Anunciação Santos, professor de posto escolar even-
tual com coloração na Escola n.° 9 de Fajã de Janela 
--autorizado a não iniciar funções. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento da do-
tação tnscrila no capítulo 1°, divisão 70, código 1.2 lo 
orçamento vigente, 

De 17; 

Concelho da Ribeira Grande: 

Maria Gregória Maurício Neves, professora de posto escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 1 da vila Ribeira 
Grarde -prorrogado o prazo para a sua apresentação 
ao serviço até 1 de Novembro de 1986. 

Maria da Luz Monteiro Silva, professora de posto  escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 24 de Boca de 
Coruja -prorrogado o prazo para a sua apresentação 
ao serviço até o dia 25 de Outubro de 1986. 
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De 26 de Novembro: 

João Baptista Sousa e Maria Silva Gonçalves, professores 
de posto escolar de serviço eventual- autorizados a 
continuarem o exercício durante os meses de Agosto 
e Setembro no concelho do Porto Novo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita do capi-
tulo 1.0,  divisão 7°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 29 de Novembro: 

Concelho da Ribeira Grande: 

Maria da Luz Monteiro Silva, professora de posto escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 24 de Boca de 
Coruja- prorrogado o prazo para a sua apresentação 
ao serviço até o dia 24 de Novembro de 1986, 
(2.0 prorrogação). 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7,3,  código 1.2 do orça-
mento vigente. 

De 15 de Dezembro: 

Ivete Maria Fortes do Rosário - nomeada, nos termos do 
artigo 1.0,  n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de escritu-
rário-dactilógrafo de 2.0  classe, da Escola Industrial e 
Comercial do Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1. .", 

divisão 30.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Lopes Mendes Tavares - assalariada, nos termos do 
artigo 51.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de servente da Escola do Ensino Básico Com-
plementar de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 12.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 12 de Março de 1987). 

De 16. 

Maria Souto Correia-  revalidada a nomeação como aro-
fessora de posto escolar de serviço eventual e colocada 
na Escola n.° 2 do Rabil, concelho da Boa Vista, na 
vaga da exoneração, a seu pedido, do professor Jorge 
Alexandre Gomes. 

De 18: 

Silvia Silva -revalidada a nomeação como professora de 
posto escolar de serviço eventual e colocada na Escola 
n.° 1, de Espargos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro 
na vaga da professora Cândida Antónia Silva, exone-
rada a seu pedido. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7,3,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De .1 ele Janeiro de 1987: 

Franklim Afonso Furtado—contratado, nos termos da alí-
nea e) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembro, para prestação de serviço docente, durante 

ano léctivo de 1986/87, na categoria de professor de 
3,0 nível, 3,3  classe, com colocação no Liceu de Santa 
Catarina, com direito ao vencimento estabelecido na alí-
nea d) do artigo 1.0  da Portai-ia ri. 15Ci01, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de 1 dé Outubro de 1986. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°. divisão 29., código 1.2 do orçamento vigente. 

Carlos Alberto Lomba de Pina -contratado, nos termos 
da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/7, 
de 31 de Dezembro, para prestação de serviço docente, 
durante o ano lectivo de 1986/87, na categoria de moni-
tor especial, com colocação na DiOc,o de Educação Fí-
sica e Desportos Escolares, fiando em exercício, por 
conveniência de serviço na Escola do Ensino Básico Com-
plementar de Santa Catarina, com efeitos a paltir de 1 
de Dezembro de 1986. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí' 
tulo 1.0, divisão 31., código 1.2 do orçamento vigente. 

Hulda Maria Pereira da Silva Barbosa S. Andrade e Maria 
Aldina Gomes Melo-contratados, nos termos da alínea 
c) do artigo 67.0  de Decr.sto-Lei n.° 52/79. de 31 de 
Dezembro, para exercerem o cargo de professor de 
3.0  nível, 3,a  classe, durante o ano lectivo de 1986/87, 
no Liceu «Ludgero Lima», com direito ao vencimento 
estabelecido na alínea d) do artigo 1.0 da Portaria 
n.° 150/81. de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 
1 de Dezembro de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 1-
tação inscrita do capítulo 11, divisão 27.1, código 1.2 lo 
orçamento vigente. 

Estevão Pereira Moreira, professor de 2.0  nível, 3,3  classe, 
provisório—dada por finda a nomeação interina dó 
cargo de professor de 3.0  nível, 3.° classe, da Escola do 
Ensino Básico Complementar da Calabaceira, com efei-
tos a partir de 31 de Janeiro. 

Maria Teresa de Jesus Fernandes, professora do quadro 
3,0 nível, de 3.° classe, de nomeação provisória, da 
Escola do Ensino Básico Complementar do Lavadouro 
-nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do disposto no § l.°, do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita do capítulo l.°, divisão 10.°. código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contos 
em 27 de Fevereiro de 1987). 

De 19: 

Inês More-no Tavares --nomeada professora de posto escolar 
de serviço eventual e colocada na Escola n.° 1, da vila 
do Tarrafal. 

De 7: 

Felisberto Monteiro de Carvalho -nomeado, professor de 
posto escolar de serviço eventual e colocado na Escola 
n.° 18, de Principal, concelho do Tarrafal. 
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Inês Pina Cardoso -nomeada, professora de posto escolar 
de serviço eventual e colocada na Escola n.° 6, de Cam-
panas, concelho do Fogo, na vaga deixada pela exone-
ração da professra Filomena Alves. 

José Moreno - nomeado professor de posto escolar de ser-
viço eventual e colocado na Escola ri.° 25. de S. Tomé 
concelho da Praia. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita do capítulo l.°, divisão 7., código 1.2 do 
orçamento vigente. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 1.0,  divisão 28.0,  sub-divisão 2.0, código 1.2 
do orçamento vigente. 

Camila Júlia Neves, candidata inscrita -contratada como 

professora de 2,0  nível. 30  classe, para o ano lectivo de 
1986/87, exercer as referidas funções na Escota n.° 5, 
de Ribeira de Duque (posto escolar). 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita do capítulo 11, divisão 7., código 1.2 Io 
orçamento vigente. 

Concelho da Ribeira Grande: 

De 14 

Lucília Vieira Leda, professora de 2.0  nível. l.;1  classe, do 
Ensino Básico Elementar, de nomeação provisória-
nomeada, definitivamente, nó referido cargo, nos termos 
do disposto n.° § l.°, do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na  do-
tação inscrita do capítulo l.°, divisão 7&,  código 1.2 do 
orçamento vigente. -- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
12 de Março de 1987). 

De 16: 

Aldina Maria Oliveira Ramos de Sousa, professora do qua-
dro, de Ensino Primário -nomeada, nos termos do n.° 3 
do artigo 67.° do Decrete-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, para, durante o ano lectivo de 1986/87, desem-
penhar as funções de professora orientadora encarre-
gada de prática pedagógica e estágios dos alunos da 
Escola do Magistério Primário da Praia, indo substituir 

professor, Felisberto Lopes Tavares, com direito à gra-
ficação a que se refere o artigo 2.1  do Decreto-Lei 
n.° 134/2, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
de 24 de Novembro de 1986. 

O ncargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 25.0,  código 1.2 :10 
orçamento vigente. 

Maria Fernanda Silva Dias de Sousa Tavares—profes-
sora eventual com colocação na Escola n.° 12/B, de 
Ribeira da Craquinha, S. Vicente - transferida para 
a Escola n.° 1, da Praia na vaga do professor do Ensino 
Básico Elementar, José António dos Santos exonerado a 
seu pedido. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na  do-
tação inscrita do capitulo 1°, divisão 70  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 27: 

João Manuel Pires Ferreira, professor de 3.1  nível, 3.' classe, 
da Escola do Ensino Básico Complementar do Sal - au-
torizado, nos lermos do artigo 78.1  do Estatuto do Fun-
cionalismo, conjugado com o n.° 3 do artigo 67.1  lo 
Decreto-Lei n.° 152/19, de 31 de Eezembro, rara durante 

ano lectivo de 1986/87, e, em regime de acumulação, 
exercer o cargo de professor do Liceu ((Domingos Ra-
mos» secção do Sal. 

Maria Madalena Assunção, professora de posto escolar even-
tual com colocação na Escola n.° 15, de Ribeira de Du-
que-transferida, a seu pedido para a Escola 1, da vila 
da Ribeira Grande. 

Concelho de S. Nicolau: 

Euridice Zenaida dos Santos da Costa professora de nosto 
escolar eventual com colocação na Escola n.° 4 de Pre-
guiça -- transferida a seu pedido para a  Escola n.° 1, da 
vila. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita do capítulo 1°, divisão 70,  código 1.2 rio 
orçamento vigente. 

De 28: 

Maria Josefa Duarte Lima Barros, 2.0  oficial, em exercício 
na Direcção Regional da Educação -transferida na 

mesma categoria e situação para o Liceu «Ludgero Lima». 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita do capítulo 1., divisão 27.a,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 6 de Fevereiro: 

Maria da Conceição Firmino Pinto Martins, professora de 
3. classe, do Liceu «Ludgero Lima» - exonerado, do 
bosa» - concedida a l.1  diuturnidade, nos termos do ar-
tigo 166.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

artigo 51.1  do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezem-
bro com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na  lo-
tação inscrita do crpitulo 1°, divisão 8.0,  código 1.2 do 
crçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas  Prn 
ii de Março de 1987). 

De 21: 

ilidio Alexandre Cruz, licenciado em Direito - nomcado, 
nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
pala exercer, provisoriamente, o cargo de técnico supe-
riol' de 3. classe, da Direcção-Geral de Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
lulo 1,0, divisão 6.0,  códio 1.2 do orçamento vigente.- Vi 
sado pelo Tribunal de -Contas em 25 de Fevereiro de 1987. 

De 28: 

Aeiriel Filipe de Oliveira Mendes: professor de 3,0  nível, 
3,0  classe, do Liceu «Ludg.ro Lima» -exonerado, do 
referido cargo, a seu pedido. 
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De 3 de Março: 

José Joaquim Cabra!, professor de 3.0  nível, 3.1  classe, da 
Escola Industrial e Comercial do Mindelo - exonerado 

ref rido cargo, a seu pedido, com Efeitos a partir 
de 16 de Fevereiro de 1987. 

Pedro António Gonçalves Fidalgo, monitor especial Ia 
Escola do Ensino Básico Complementar de Santa Cruz 
-exonerado, do referido cargo, a seu pedido, com efeitos 
a partir de 1 de Março de 1987. 

José Carlos Monteiro Sanches -contratado para prestação 
de serviço docente, durant o ano lectivo de 1986/87, 
na categoria de monitor especial, com colocação na 
Escola do Ensino Básico Complementar de Santa Cruz, 
indo ocupar a vaga resultanra da exoneração de Pedro 
António Gonçalves Fidalgo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1 0. divisão 20.. código 1.2 do 
orçamento vigcnte. 

De 17: 

Lucinda Gonçalves do Souto, candidato classificado cm 
concurso—nomeada, nos termos do artigo 27.° do Es-
tatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoriamente, 

cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.° classe ro 
Gabinete do Ministro da Administração Local e Urba-
nismo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l.°, 
divisão j.,,  código 1.2 do orçamento vigente. (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 12 de Março de 1987). 

Despachos do Camarara Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 9 de Agosto de 1986: 

Maria Filomena Monteiro Semedo, escriturária-dactilógrafa 
de 1.0  classe, da Delegação Regional de Trabalho e Em-
prego de S. Vicente-transferida, a seu pedido, para 
a Direcção-Geral do Trabalho e Emprego. 

Despachos do Camarada Minfstro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 20 de Dezembro de 1986: 

Osvaldino de Jesua Rodrigues Gil, escriturário-dactilógrafo 
de 2.0  classe de nomeação provisória, da Direeáo-Gera1 
de Administração Interna -promovido, nos teimes do 
n.° 2 do artigo 8.0 do Derreto-Lei 11.0  154/81, de 31 de 
Dezembro, à classe imediata com efeitos a partir de 
23 de Outubro de 1986, continuando colocado no Secre-
tariado Administrativo do Porto Novo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 5., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 27 de Fevereiro de 1987). 

De 26 de Janeiro de 1987: 

João Tolenino Oliveira Ramos, técnico superior de 2.0 
classe da Direcção-Geral de Urbanismo, Habitação e 
Meio Ambiente—nomeado, nos termos do artigo 22.° 
do Decreto-Lei n.° 152/79. de 31 de Dezembro., para 
exercer, em comissão de serviço, o cargo de director 
de Serviços da Direcção dos Serviços de Administração 
Urbanística e Obras, do Secretariado Administrativo da 
Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0. artigo 19-A do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 19 de Março de 1987). 

De 10 de Fevereiro: 

Carla Maria Tavares Martins-nomeada, nos termos do 
n.° 2 do artigo 1.0 do Decreto-Lei n. 128185, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 
3.0  oficial, da Direcção-Geral da Administração Local. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 5a,  código 1.2 do orçamento vigente. -- (Vi-
mdc, pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 987). 

De 26 de Dezembro: 

José António do Rosário Sousa Santos, licenciad. em Me-
dicina—nomeado, nos termos do artigo 27.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo, para exercer, .provisoriamente, 

cargo de técnico superior de 30  classe da Direcção-
-Geral de Saúde, com colocação em S. Vicente, com 
efeitos a partir de 11 de Janeiro de 1987. 

De 5 de Janeiro de 1987: 

Ilídio António do Rosário-  assalariado, nos termos do ar-
tigo 51.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de agente sanitário da Direcção-Geral de Saúde, 
com colocação no Posto Sanitário, Alto Mira. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divjsão 4° código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 11 de Março 
de 1987). 

De 6 de Março: 

Valentina Lopes da Silva. subdirectora escolar aposentada 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Bana-
vento, emitido em sessão de 19 de Fevereiro de 1986, 
que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o centro, 
onde iniciou o tratamento para efeitos de avalia-
ção clínica e laboratorial». 

Nilton da Luz Sena Gomes, filho do contínuo da Escola 
Técnica, Filipe Sena Gomes -homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 
19 de Fevereiro de 1987, que é do seguinte teor: 

(<Que o examinado deve ser evacuado para um cen-
tro especializado em urologia pediátrica por esta-
rem esgotadcs os recursos locais de tratamento)>. 

«Evacuar para Portugal». 

Euclides Lopes da Silva, sargento das Forças Armadas e da 
Segurança—homologado o parecer da Junta de Súde 
de Sotavento, emitido em sessão de 15 de Janeiro de 
1987, que é do seguinte teor: 
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«Que o examinado seja evacuado para o exterior, 
para um centro de oftalmologia por se encontra-
rem esgotados os recursos locais de tratamento>,. 

«Evacuar para Portugal». 

Cipriano Rufino Maurício, auxiliar de administração defi-
nitivo, da Direcção-Geral de Saúde-concedido a li-
cença ilimitada, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro 
de 1987. 

Ilídio Lopes Correia, agente sanitário da Direcção-Geral 
de Saúde-punido com a pena n.° .9 do artigo 354.1  
do Estatuto do Funcionalismo, demissão, por abandono 
do lugar. 

De 25: 

Bernardo de Andrade, candidato classificado em concurso 
-- promovido, nos termos do artigo 67.' do Estatuto do 
Funcionalismo, pala exercer, definitivamente, o cargo 
de chefe de secção da Direcção-Geral de Saúde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 4.1. código 1.2 do orçamento vigente. 

Gil Resende Barbosa Fernandes, candidato classificado am 
concurso - promovido, nos termos do artigo 67.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, para e,5 rcer, definitiva-
mente, o cargo de director de 3.' classe, da Direcção-
-Geral de Administração do Ministéoio da Saúde, Tra-
balho e Assuntos Sociais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo i», divisão 3.. código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados peio Tribunal de Contas em 25 de Março de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro Ajunto do Ministro 
das Finanças: 

De 30 de Dezembro 4e 1986: 

São nomeados provisoriamente, nos termos do artigo 27.' 
do Estatuto do Funcionalismo, agentes de 1.' e de 
2.' classes da Policia Económica e Fiscal da Direcção-Geral 
das Alfândegas, com efeitos a parir de 1 de Janeiro de 
1987., de acordo com o artigo 3.' do Decreto-Lei n.° 91/86, 
de 30 de Dezembro, e colocados como a seguir se indica 
os seguintes militares: 

Agentes de La classse: 

João Pedro de Pina-Secção Fiscal da Praia; 
Carlos Alberto Tavares de Pina Teixeira -Secção Fiscal 

do Mindelo, 
José Afonso lIendes - Secção Fiscal da Praia. 

Agentes de 2.a classe: 

Alberto Fernandes- Secção Fiscal da Praia; 
António Evaristo Lima Rocha-Secção Fiscal da Praia; 
João António da Cruz Fernandes - Alfândega de Es- 

pargos; 
António Carlos Fernandes Ribeiro-Secção Fiscal da 

Praia: 
Carlos Alberto Gomes de Barros -Alfândega de Es- 

pargos; 
Manuel José Nascimento-Secção Fiscal do Mixidelo. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 2 de Março 
de 1987). 

São nomeados provisoriamente, nos termos do artigo 27.° 
do Estatuto do Funcionalismo, agentes de 2.' classe da 
Polícia Económica e Fiscal da Direcção-Geral das Alfân-
degas, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1987, 
de acordo com o artigo 3.° do Decreto-Lei n ' 91/86, 
de 30 de Dezembro, e colocados como a seguir se 
indica os seguintes militares: 

Agentes de 2.' classe: 

António Teófdo Gonçalves Secção Fiscal do Mindelo 
Orlando João Neves - Secção Fiscal do Mindelo; 
Antônio Lopes Teixeira Alfândega de Espargos; 
José Alberto Montrond - Alfândega de Espargos. 

As despesas têm cabimento na dotsção inscrita no capi-
tulo 2.0, divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente.- 
- 

 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Marçh 
de 1987). 

De 2 de Março de 1987: 

José Lima da Luz, fiscal de impostos de 30  classe., pro-
visório, da Direcção-Geral de Finanças -nomeado, defI-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do dispcsto 
o § 1°, do artigo 27.11  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 2.0, divisão 3". código 1.2 do 
orçamento vigente.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 12 de Março de 1987). 

De 5: 

Maria de Lourdes Silva Vasconcelos Ribeiro -nomeada, 
nos termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 
9 de Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 

oficial do quadro administrativo da Direcção-Geral 
das Alfândegas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0. divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Vissdo pelo Tribunal de Contas em 25,  de Março 
1e 1987). 

De 16: 

Ercília de Azevedo Camacho, 3,0 oficial, provisória, do 
quadro administrativo das Alfândegas -prorrogada, por 
mais 3 meses a sua licença registada, nos termos do 
artigo 252.' do Estatuto do Funcionalismo. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros: 

De 17 dc Dezembro de 1986: 

Manuel dos Reis da Luz, adido de Embaixada, de nomeação 
provisória -nomeado, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do disposto no § 1.0, do artigo 27.0 do 
Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0, divisão 9°, código 1.2 do orça-
mento vigente.-  (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
2 de Março de 1987). 
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Despachos do Camarada Secretário de Estado das 

Pescas: 

De 26 de Dezembro de 1986: 

António Carlos Monteiro Mende,s Semedo - dada por finda 
a comissão de condutor do Gabinete do Secretário de 
Estado das Pescas, indo ocupar o lugar de condutor-auto 
de 3.a classe dos Serviços Regionais da Secretaria de 
Estado das Pescas, com efeitos a partir de 1 de Janeiro 

de 1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capitulo 2.°, divisão 6., código 1.2 do orçamento 
vigente.— (Anoado pelo Tribunal de Conts em 3 de Março 

de 1987). 

Os encargos resultantes das despesas têm cabirnentj na 
dotação inscrita no capítulo l.°. divisão 50,  código 1.2 do 

orçamento 'vigente.- (Anotados pelo Tribunal de Contas 

em 27 de Fevereiro de 1987), 

António Lima Araújo, director da Alfândega do ]vlindelo 
- renovado, nos termos do disposto no n.0  2 do ar-

tigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 1/85, de 12 de Janeiro, o 
contrato de prestação de serviço no referido cargo, por 
mais seis meses, com efeitos a partir de Janeiro do cor-

rente ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 2 0, divisão 4.,  código 1.2 do orçamento 

vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 12 de 

Março de 1987) 

De 16 de Março d' 1987: 

Amiro Pinheiro de Faria, director de 1.0  classe do quadro 

cia Secretaria de Estado das Pescas - concedida licença 

ilimitada, nos termos do artigo 257.0 do Estatuto d' 

Funcionalismo. 

Despachos do Camarada Secretário de E3tado da 
Administração Pública: 

De 30 de Dezembro de 1986: 

Maria Cândida Gonçalves Duarte, professora do 4.' nível, 
contratada, do Liceu «Domingos RamOs» - colocada em 
comissão eventual de serviço, Por um período de três 
meses, a fim de frequentar um estágio de especialização 
profissional em Grã-Bretanha, nos termos do artigo 1.0 

da Portaria n.° 46/76, de 2 de Outubro, com efeitos 
a partir da data do embarque. 

A despesa tem cabimento na dotação do capitulo 1.0, 

divisão 1., código 1.2 do orçamento vigente. - (Anotado 
pelo Tribunal de Contas em 26 de Março de 1987). 

De 13 de Fevereiro de 1987: 

Celestino dos Santos Almada, 3.1  oficial, da Direcção-Gerai 
da Administração Interna, que se encontra em comissão 
eventual de serviço no estrangeiro a frequentar um 
cuis -- prorrogada a referida comissão, por um período 

de 5 (s-- is) meses, nos termos do n.° 1 da alínea c) do 
artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro 

Isabel dos Santos Pinto Osório Correia, chefe de secção, 
interino, da Direcção- Geral da Administração Interna, 
que se encontra em comissão eventual de serviço no 
estrangeira a  frequentar um curso- prorrogada a refe-
rida comissão, por um período de 6 (seis) meses, nos 
termos do n.° 1 da alínea c) do artigo 4.0  do Decreto-Lei 
n.° 1/87, de 10 de Janeiro. 

Maria José Teixeira Barbosa da Costa Aimeid', técnico 
profissional de l.° nível de 2.0  classe, da Lirecção-Geral 

da Administração Interna, que se encontra em c(rnissãr 
eventual de serviço no estrangeiro a frequente' um 
curso- prorrogada a referida comissão, por um jeríodo 
de 6 (seis) meses, nos termos do n.° 1 da alínea c) do 
artigo 41  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro. 

De 6 de Março: 

Inácio Felino Rosa de Carvalho, 3,0  oficial, de nomeação 

provisória, do Ministério dos Negócos Estrangeiros--
renovada por mais um ano a licença especial sem ven-

cimento para efeitos de prossecução de lastudos. 

Eduardo Afonso Cardoso, agente das Forças de Segurança 
e Ordem Pública -- requisitado, nos termos do disposto 

no artigo l.° do Decreto n.° 14/77, di 5 de Março, para 

prestar serviço em regime de comissão ordinária, no 
Conselho Nacional do Partido Africano da Independênc(a 
de Cabo Verde - PAICV. 

De 9: 

Tomás Cecília Marçal funcionário aposentado, exercendo 
as funções de director administrativo da Direcção-Geral 
das Obras Públicas- renovado, nos termos do di3posto 
no n.° 2 do artigo 2 0  do Decreto-Lei n.° 1/87, de 12 de 
Janeiro, o contrato de prestação de serviço no referido 
cargo,, com direito ao vencimento mensal de 22700$. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 1.°, divisão 4,&, código 1.2 do orçamento 
vigente. - (Anotado po Tribunal de Contas em 19 de 
Março de 1987) 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Se-
cretário de Estudo da Administração Pública: 

De 30 de Dezembro de 1986: 

José Gomes Marques, subtenente das Forças de Segurança 
e Ordem Pública -desligado de serviço para efeitos de 
aposentação extraordinária, por ter sido julgado incapaz 
para todo o serviço público, conforme o parecer da 
Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sesãO de 
17 de Maio de 1984, homologado por despacho do Ca-
marada Director Regional de Saúde de Barlavento, por 
delegação do Camarada Ministro da Saúde e AsSun'os 
Sociais, de 7 de Novembro do mesmo ano e concedido 
a pensão provisória anual de 192 264$ (Cento e noventa 
e dois mil duzentos e sessenta e quatro escudos), sujeita 
à rectificação, calculada nos termos dos artigos 4 0, n° 4 
e 6.° n.' 2 do Decreto n.° 52/75, de 1 de Março, corres-
pondente a 40 anos de serviço. 
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A esta pensão será acrescida do aumento de vencimento 

de (17,5% concedida a classe inactiva pelo DecretaLei 
n.° 140-A/85. -Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de 
Março de 1987). 

De 30 de Janeiro de 1987: 

José António Frederico, subtenente das Forças de Segurança 
e Ordem Pública, desligado de serviço para efeitos de 
aposentação, conforme a publicação no Boletim Oficial 
n.° 49/86 -- aposentado definitivamente, com direito a  

De 1 de Novembro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 ... ... ... ... ... ... .9 1 

De 7 de Outubro de 1985 a 31 cio 
Outubro de 1986 ..................1 - 25 

Total .........1 7 22 

Marcelina Martina Flor Lopesi, profeora do Ensino Básico 
Elementar - conta, para efeitos de mudança de escalão 

seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
pensão anual de 239 520$ (duzentos e ti'inta e nove mil 
quinhentos e vinte escudos) calculada nos termos do De 7 de Outubro de 1973 a 30 de 

artigos 4 0, n° 4 e 6.0  n.° 1, do Decreto a.° 52/75 e Junho de 1974 ... ...  ... ... ...  ... - 8 24 

correspondente a 40 anos de serviço prestada à Admi- De 7 de Outubro de 1974 a 30 de 

nistração Colonial Portuguesa e ao Estado d Cabo Junho de 1975 ... ...  ... ... ...  ... - 3 24 

Verde, incluindo o aumento de 1/5, nos lermos do ar- De 19 de Novembro de 1975 a 31 de 

tigo 4350  do Estatuto do Funcionalismo. (Anoíado pelo Julho de 1976 ... ...  ... ... ...  ... - 8 13 

Tribunal de Contas em 27 de Fevereiro de 1987). De 25 de Outubro de 1976 a 30 de 
Junho de 1979 - 8 6 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na De 3 de Outubro de 1977 a 30 de 
dotação inscrita no capítulo 2 11, divisão 3.° códigi 17-A Junho de 1978 - 8 28 
do orçamento vigente. De 16 de Outubro de 1978 a 31 de 

Julho de 1979 ... ... ...  ... ...  ... - 9 16 
De 3 de Outubro de 1979 a 31 de 

De 19 de Março de 1987: Julho de 1980 ... ... ...  ... ...  ... - 9 29 

Angelo José Gomes dos Santos, 1.0 oficial, interino da De 5 de Outubro de 1980 a 31 de 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das Obras Julho de 1981 ... ... ...  ... ...  ... - 9 27 

Públicas-conta, para efeitos de aposentação, o seguinte De 17 de Outubro de 1981 a 31 de 

tempo de serviço prestado ao Estado: Junho de 1986 ... ...  ... ... ...  ... 4 $ 14 

À Administração Colonial Portuguesa: Total ............10 9 1 

A M D Francisca Maria Tavares Correia Fernandes, professora 

De 1 de Abril de 1949 a 4 de Julho 
de posto escolar de serviço eventual - conta, para efei- 

de 1975 ........................26 3 4 tos de mudança de escalão o seguinte tempo de serviço 

- 
prestado ao Estado: 

------------------- uiiieiiw ue iju.. nos ieimos cio  aiLiO 
4350 do Estatuto do Funcionalismo. 5 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 28 de Fe-
vereiro de 1987 .....................11 

Total .........43 

Salvador Furtado Mendonça, professor do Ensino Básico 
Elementar, contratado conta, para efeitos de mudança 
de escalão o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 

A M D 

De 7 de Outubro de 1972 a 30 de 
Junho de 1973 8 

De 7 de Outubro de 1973 a 30 de 
Junho de 1974 8 

De 24 de Outubro de 1974 a 31 de 
Maio de 1975 ..................... 7 

De 1 de Novembro de 1975 a 31 de 
Julho de 1976 9 

De 28 de Outubro de 1976 a 30 de 
Junho de 1977 8 

De 1 de Outubro de 1979 a 31 de 
Julho de 1980 10 

De 3 de Outubro de 1980 a 31 de 
Julho de 1981 9 

De 5 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982 9 

De 3 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 9 

A M D 

De 1 de Novembro de 1979 a 31 de 
Julho ile 1980 ... ... ... ... ...... - 9 1 

De 3 de Outubro de 1980 a 31 de Ju- 
lho de 1981 ......................9 25 

De 3 de Outubro de 1981 a 31 de Ju- 
lho de 1982 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 25 

De 15 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ... ... ... ... ...  - 9 17 

De 1 de Novembro de 1983 a 27 de 
Agosto de 1984 ... ... ... ... ... ...  - 8 27 

De 8 de Novembro de 1984 a 31 de 
Julho de 1985 ... ... ... ... ... ... ...  - 10 1 

De 7 de Outubro de 1986 a 31 de Ou- 
tubro de 1986 ... ... ... ... ... ... ...  - - 28 

Total ..................5 6 28 

Maria Augusta Borges de Barros Dias, professora do en- 
sino primário, eventual, dos Serviços de educação - 
conta, para efeitos de mudança de escalão seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

- 7 25 

- 9 26 

- 9 18 

3 - 

7 24 

L 28 

24 

8 

1 

3 
De 5 de Novembro de 1972 a 5 de 

1 Agosto de 1973 
De 7 de Outubro de 1973 a 31 de 

29 Maio de 1974 ... ... ---  - ............ 
De 6 de Outubro de 1974 a 31 de Ju- 

27 lho de 1975..................... 
De 26 de Outubro de 1975 a 13 de 

29 Agosto de 1976 
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«Que o examinado seja evacuado para S. Vicente, 
para realização de exames radiológicos». 

Raúl Jorge Vera Cruz Barbosa, 1.0  secretário de Embai-
xada do Ministério dos Negócios Estrangeiros-homo-
logado o parerer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 12 de Março de 1987, que . do se-
guinte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser-
viço a partir de 1 de Janeiro de 1987, por um 
período de noventa dias». 

José Lupes Gonçalves, técnico profissional de 1. rivel pria.. 
cipal da Direcção-Geral de Saúde -homologado o pare-
cer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão 
de 12 de Março de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuada para S. Vicente 
para realização de exame radiológicos». 

De 3 de Outubro de 1976 a  30 de Ju- 
nho de 1977 ..................... 8 28 

De 4 de Outubro de 1977 a 3 de 
Agosto de 1978 - 10 2 

De 4 de Outubro de 1978 a 31 de 
Julho de 1979..................... - 9 28 

De 1 de Outubro de 1979 a 31 de Ju,- 
lho de 1980 - 10 1 

De 3 de Outubro de 1980 a 31 de Ju- 
lho de 1981 - 9 2 

De 5 de Outubro de 1981 a 31 de Ju- 
lho de 1982 - 9 27 

De 13 de Outubro de 1982 a 31 de Ju- 
lho de 1983 - 9 iS 

De 1 de Outubro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 - 10 1 

De 7 de Outubro de 1984 a 31 de Ju- 
lho de 1985 - 9 25 

Total ..................10 6 20 

De 23: 

Renato Lopes, director de 3•a classe, interino, da Direcção-
-Geral do Comércio - conta para efeitos de aposenta-
ção, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

Contagem feita e publicada no B0_ 
let'm Oficial n.° 7/85, de 16 de Fevereiro 37 3 17 

De 1 de Janeiro de 1985 a 30 de No- 
vembro de 1986 ...................11 -- 

Total ............39 2 17 

Despacho do Camarada Procurador Geral da Repú-
blica: 

De 1 de Março de 1987: 

José Maria £tanos, presidente da comisâo de Reforma 
Agrária do concelho de P,úl -. designado. para em 
acumulação com as suas funçães, exercer o cargo de 
1.0  Substituto do Procurador Regional da República de 
Santo Antão. 

Despacho do Camarada Director-Geral de Finanças: 

De 12 de Março de 1987: 
Luís Vicente Correia Santos, maior, fiscal de impostos, da 

Direcção-Geral de Finanças -confirmada, nos termos 
do § 1.' do artigo 75.0  do Regulamento de Fazenda 
de 3 de Outubro de 1901, a sua designação como pro-
posto do tesoureiro de Finanças do concelho da Brava, 
Olavo do Rosário Machado. 

De 18: 

Carlos Manuel Soares Centeio Barbosa, -confirmado nos 
termos do i 1.0 do artigo 75,0  do Regulamento da Fazenda 
de 3 de Outubro de 1901, a sua designação como proposto 
do tcsoureiro de Finanças do concelho de S. Nicolau, 
Regaldina Ascenção Duarte. 

Despacho do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 13 de Março de 1987: 
João Baptista Tourinho, técnico auxiliar de Entomologia de 

1,1  classe da Direcção-Geral de Saúde homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 12 de Março de 1987, que é do seguinte teor: 

Francisca Miranda Cabral, escriturária-dartilógrafa rle 
Direcção-Geral de Saúde — homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emtido em sessão de 12 
de Março de 1987, que é do seguinte teor: 

<(Que a examinada seja evacuada para S. Vicente, 
para realização de exames radiológicos, por Se en-
contrarem esgotados os recursos locais de diagnós-
tico)>. 

De 20: 

Deolinda Lopes Fortes Duarte, professora de posto esco-
lar de 1.a  classe, definitivo—homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 19 
de Março de 1987, que é do sguinte teor: 

(<Que a examinada seja evacuada para S. Vicente 
para realização de exames ecolomográficos por se 
enrontrarem esgotados os recursos locais de 
diagnóstico>). 

Despacho do Camarada Director Regional de Saúde 
de Barlavenlo, por delegação do Camarada Minis-
tro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 2 de Fevereiro de 1987: 

Natalina Maria Fonseca Lima, filha da enfermeira Maria 
Piedade Fonseca -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 29 de Ja-
neiro de 1987, que é do seguinte teor: 

«Apresentada após regresso de Portugal. 

Deve apresentar à Junta posteriormente relatório 
anátomopatológico. 

Continua em observação na consulta de Cirurgia 
deste hospital)). 

De 16: 

Maria do Céu Gomes, enfermeira do Hospital Central «Dr. 
Baptista de Sousa» -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 12 de 
Fevereiro de 1987, que é do seguinte teor: 

«Justificam-se-lhe as faltas dadas ao serviço até 
17 de Fevereiro de 1987. Pode retomar o trabalho». 
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De 23 Deliberações do Conselho Deliberativo de Porto Novo: 

João Nascimento Santos, agente das Forças de Segurança 
e Ordein Pública—homologado o parecer da Junta Je 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 19 de Feva-
reiro de 1987, que é do seguinte teor: 

«Consideram-se justificadas as faltas dadas ate 10 de 
Fevereiro de 1987, 

Pode retomar o trabalho em regime moderad 
durante mais 2 meses». 

Despacho do Camarada Director do Hospital Cent ral 

«Dr. Baptista de Sousa>': 

De 9 de Fevereiro de 1987: 

José Pedro Venícola dos Santos, observadór do Serviço 
Meteorológico Nacional —homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 5 de 
Fevereiro de 1937, que é do seguinte teor: 

«Apresentado após regresso de Portugal. Pode reto-
mar o trabalho». 

De 23: 

lsaura Tavres Gomes, técnica superior de 1.1  classe (far-
macêutica) -homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Baclavento, emitido em sessão de 19 de Fevereiro 
de 1987, que é do seguinte teor: 

«Apresentada. Deve continuar o controle na consulta 
de Ginecologia e Psiquiatria». 

Deliberação do Conselho Deliberativo da Praia: 

De 29 de Janeiro de 1987: 

Euclide.s Aimé Lopes Semedo, fiscal de 3.° classe do Secre-
tariado Administrativo da Preia - nomeado, nos termos 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novem-
bmo, para exercer, interinamente., o cargo de fiscal de 
2.1 classe do referido Secretariado. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0, artigo 19 1, n.° 1 do orçamento vigente.-- (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 19 de Março de 1987). 

Deliberação do Conselho Deliberativo de Santa Cata-
rina: 

De 7 de Outubro de 1986: 

Domingos Pereira Martins -contratado, para exercer o 
cargo de auxiliar de consumo de água de 2.° classe. lo 
Secretariado Administrativo de Santa Catarina. 

Ermelindo Só Nogueira Tavares -contratado, para exer-
cer o cargo de ajudante de rede de 1.' classe, do S-
cretariado Administrativo de Santa Catarina. 

Arlindo Tavares Pereira -contratado, para nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercei-
o cargo de operador da Central Eléctrica de 3.' classe. 
do S cretariado Administrativo de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 2.0 , artigo 17 0. n.° 1 do orçamento para 1987. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 9 de Janeiro de 1987). 

De 5 de Fevereiro de 1986: 

João Baptista Lopes, canalizador de 2.0 classe, provisório, 
do Secretariado Administrativo do Porto Novo - pro-
movido à classe imediata, nos termos do artigo 8.1  do 
Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.1, artigo 16 1, n.° 1 do orçamento do rvrunicipio do 
Porto Novo. 

Marcos Pedro Maocha e António Manuel Fortes., escriturá-
rios-dactilógrafos de 2.° classe, provisórios, do Secreta-
riado Administrativo do Porto Novo-promovidos à 
classe imediata, nos termos do artigo 8.1  do Decreto-Lei 

n.° 154/81, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  artigo 1.0,  n.° 1 do orçamento vigente. 

(Visados peio Tribunal de Contas em 6 de Janeiro 
de 1987). 

Extractes de contratos: 

De 30 de Setembro de 1986: 

Leonilde Serrano Lopes, habilitado com licenciatura em 
História-  contratada, ao abrigo da Cooperação Cientí-
fica e Técnica entre o Govelno de Portugal e a Governo 
de Cabo Verde, para o desempenho de função de pro-
fessora de História, com direito ao vencimento menssl 
de 21445$, alojamento, ou na falta deste., um subsídio 
mensal de 4000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data do 
desembarque do ceoperante em Cabo Verde e termr.a em 30 
de Setembro .e 1987. podendo o mesmo ser renovado por 

períodos sucessivos de um ano. 

De 26 de Novembro: 

Agneta Wessel -. contratada para prestação de serviços 
para o exercício de funções docentes no Ministério da 

Educação. 

O presente contrato é válido por dois anos a Partir de 
1 de Setembro de 1986, podendo ser renovado por príodos 

de um ano. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capíulo 1°, divisão 3,0, cód(go 1.42 O 

orçamento vigente. 

De 28: 

Maria de Fátima Andrade Trindade de Morais, enfermeira 

-contratada, para prestação de serviço, no Mmmstéro 
da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais., como técnica 

profissional de 1.1  nível, cooperante, com direito ao ven-
cimento mensal de 16 500$. 

O presente contrato é válido por um ano, com efeitos 
a partir cte 28 de Novembro de 1986, podendo o m°smo 
ser renovado por sucessivos períodos, de acordo cora a 
cláusula contratual, respectiva. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 4,, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 11 de Março de 1987). 
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Le 2 de Dezembro: 

lncvar Hammar - contratado para prestação de serviços, 
para o exercício de funções docentes, no Ministério da 
Educação. 

O piesente contrato é válido por dois anos a partir 
de 1 de Setembro de 1986, podendo ser renovado por 
períodos de um ano. 

De 26: 

Maria Margarida Gama de Oiiveira Gemes Teixeira, habi-
litada com licenciatura em Filologia Românica-con-
tratada ao abrigo da Cooperação Científ:ca e Técnica 
enre o Governo de Portugal e o Governo de Cabo 
Verde, para o desempenho de função de professora me-
todóloga de Portugés/Francês do Curso de Formação de 
Prcfessores, com direito ao vencimento mensal de 33 605$, 
aicjamerito eu na falta deste, um subsídio mensal de 
4 000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 

da assinatura do contrato e termina em 30 de Setembro 

de 1987, podendo o mesmo ser renovado por período 
sucessivos de um ano. 

De 6 de Janeiro de 1987: 

João Pedro Galhano Alves, habilitado com licenciatura em 
Engenharia Agrícola -contratado ao abrigo da Coope-
ração Científica e Técnica entre o Governo de Por-
tugal e o Governo de Cabo Verde, para o desempenho 
de função de professor de Físico-Química, com direito 
ao vencimento de 21445$, alojamento ou na faEa deste, 
um subsídio mensal de 4000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
do desembarque do cooperante em Cabo Verde e termina 
a 30 de Setembro de 1987, podendo o mesmo ser reno-
vado por períodos sucessivos de um ano. 

Maria João Simões Basilio, habilitada com licenciatura 
em Línguas Modernas -contratada ao abrigo da Coo-
peração Científica e Técnica entre o Governo de Por-
tugal e o Governo de Cabo Verde, para desempenho 
de função de metodóloga de Estudos Linguísticos do 
Curso de Formação de Professores, com direito ao ven -

cimento mensal de 33605$, alojamento, ou na falta deste 
um subsídio mengal 4000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
do desembarque do cooperante em Cabo Verde e  termina 
em 30 de Setembro de 1987, podendo o mesmo ser reno-
vado por períodos sucessivos de um ano. 

Maria Olinda Moeda Russo, habilitada com licenciatura 
em Direito e Bacharelato em Farmácia -contratada. 
ao  abrigo da Cooperação Científica e Técnica entre o 

Governo de Portugal e o Governo de Cabo Verde, 
para o desempenho de função de metodóloga de Ciências 
Naturais/Matemática do Ensino Preparatório Curso de 
Formação de Professores, com direito ao vencimento 
mensal de 33 605$, alojamento, ou na falta deste, um 
subsídio mensel de 4 000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
do desembarque do cooperante em Cabo Verde e  termina 
a 30 de Setembro de 1987, podendo o mesmo ser reno-
vado por períodos sucessivos de um ano. 

Ausenda Maria Amaral Quintas, habilitada com., licencia-
tura em Artes Plásticas/Pintura das ESBAP - contra-
tada, ao abrigo da Cooperação Ciêntifica e Técnica entre 
o Governo de Portugal e o Governo de Cabo Verde, 
para o desempenho de função de professora d' De',enho, 
com direito ao vencimento mensal de 21445$, aloja-
mento, ou na falta deste um subsídio mensal de 4000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
do desembarque do cooperante em Cabo Verde e t.rmina 
em 30 de Setembro de 1987, poden10 o mesmo ser reno-
vado por períodos sucessivos de um ano. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 3.1. código 1.2 dó 

orçamento vigente. 

De 29: 

António Emídio Marr iros de Morais, habilitado com licen-

ciatura em Arquitectara -contratado, ao abrigo da coo-
peração Científica e Técnica entre o Governo de Portugal 
e o Governo de Cabo Verde, para o desempenho de 

função de professor de Desenho, em S. Vicente, com 
direito ao vencimento mensal de 24445$, alojamento, 
ou na falta deste, um subsídio mensal de 4000$. 

O presente contraio entra em vigor a partir da riaa 

do desembarque do cooperante em Cabo Verde e termina 
a 30 de Setembro de 1987, podendo o mesmo ser reno-
vado por períodos sucessivos de um ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 3°, código 1.2 do 

orçamento vigente. 

De 2 de Fevereiro: 

lngrid Marie Asnong, socióloga- contratada, para prestação 

de serviço, no Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos 
Sociais, como técnica superior, cooperante, com direito 

ao vencimento mensal de 22 600$. 

O presente contrato é válido por um ano., com efeitos 

a partir de 2 de Fevereiro de 1987, podendo o mesmo 
ser renovado por sucessivos períodos', de acordo com a 

cláusula contratual, respectiva. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente.-

-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Março de 

1987). 

De 17: 

José Francisco Pires, licenciado em Línguas e Literaturas 

Modernas -contratado, ao abrigo de Cooperao Cien-
tífica e Técnica entre o Governo de Portugal e o Go-
verno de Cabo Verde, para o desempenho da função de 
metodóloga de Português /Estudos Sociais no Curso de 
Formação de Professores, com o vencimento mensal de 
33 605$, alojamento ou na falta deste, um sibsídio men-

sal de 4 000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
do desembarque do cooperante em Cabo Verde e termina 
em 30 de Setembro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 3., código 1.42 do orçamento vigente. 

Lista de classificação final das provas do concurso para 

promoção a director de 3." classe, do quadro do Ministérii 

da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, a que se refere 
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o anúncio publicado no Boletim Ofical n.° 43/87, realiza-
das nos dias 10 e 11 de Março em curso, homologada por 
despacho do Camarada Ministro de 25 do referido mês de 
Março: 

Gil Resende Barbosa leinandes ... 15,5 valores 

COMUNICAÇÔEs 

Comunica-se que faleceu no dia 23 de Fevereiro findo 
no Tarrafal de Monte Trigo, Santo Antão, o agente de 
2/' classe, da Polícia Económica Fiscal, n.°° 066/435, Lou-
renço Maurício Brito Morais. 

Nos termos do n.° 2 do artigo 5,0 do Decreto-Lei n.° 47/75, 
de 15 de Novembro, foi designado, pelo Del gado do Govorno  
do concelho da Ribeira Grande, o 3.1  oficial, provisório, 
Fvolorena Mariana Pires Almeida, para substituir o secre-
tário administrativo, substituto. Tomásia Ludovina Medina, 
oue foi transferida para o concelho da Boa Vista, a partir 
de 1 oe Fever, iro do corrente ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 5°, código 1.2 do orça-
mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
27 de Fevereiro de 1987). 

Para os devidos efeitos se comunica qia o despacho jo 
Camarada Ministro da Educação de 30 de Setembro de 1986, 
publicado no Suplemento ao Boletim Ofic2al n.° 44/86, respei-
tante ao contrato de Maria Regina Moreira Barreto, no 
cargo de professor de 30  nível, 3.;1  classe, da Escola do En-
sino Básico Complementar de Santa Catarina foi visado 
pelo Tribunal de Contas em 11 de Março de 1987. 

Do Liceu «Ludgero Lima». 
Ilídio da Cruz Ramos - B. O. n.° 3/87; 

Do Liceu ((Domingos Ramos»: 

Secção do Sal: 

Henrique Manuel Rendall Évora— B. O. n.° 49/86; 
Anatália Marculcy Soares Stei1 - Supl. ao B O. n.° 44/86; 

Da Escola do Ensino Básico Complementar dos 
Mosteiros: 

Risolina da Conceição Ramos Duarte Medina - Supl. ao 
B. O. n.° 44/86; 

Manuel Francisco Fontes—B. O. n.° 44/86; 
José António de Pina—Supl. ao B. 0. n.° 44 /86; 

Da Escola do Ensino Básico Complementar 
((Jorge Barbosa»: 

Maria Teresa Lopes da Luz— Supl. ao B. O. n.° 44/ 86' 
Helena Arcângela Silveira Fonseca—Supl. ao B.  .), 

0 44/86; 
Armando Caetano Soares—Supl. ao B. O. n.° 44/86; 

Do Liceu «Ludgero Lima»; 

Maria Auxiliadora Santos—B. O. n.° 49/86, 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta, o despacho 
do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos 
Sociais, de 13 de Fevereiro de 1987, publicado no Boletim 
Oficial n° 11/87. referente á promoção de Idalinda Gemes 
Andrade, 3,0  oficial definitiva, da Direcção-Gerel de Saúde, 
novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Idalina Gomes Andrade., 

Deve ler-se: 

Idalinda Gomes Andrade, 
Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 

nelo Tribunal de Contas, nas datas a seguir indicadas, os 
contratos de prestação de serviço dos docentes adiante 
designados: 

Em 12 de Março de 1987: 

Professor de 3.1  nível, 3,0  classe, da Escola do Ensino 
Básico Complementar de Santa Catarina: 

Afránio Augusto Monteiro—B. O. n'o 44/86; 
António Lourenço Canuto—B. O. n.° 44/86; 
Manuel de Jesus Furtado Cardoso-Supl. ao B. O. 

n.° 44/86; 

Maria Celina Moreira Ferreira—B. O. n.° 6/87; 
Fátima Maria Carvalho Varela Moreira-Supl. ao B. 3. 

n.° 6/87; 

Gabriel António Monteiro Fernandes—B. O. n.° 11/87: 
Maria José Mendes de Pina—B. O. n.° 6/87; 
Carlos Landim Monteiro - Supl, ao B. O. n.° 44/86; 
Renato Gomes Monteiro - Supl. ao B. O. n.° 44/86; 
Adalberto Jorge Tavares Alvarenga - Supl. ao B. O. 

n.° 44/86; 

José Noberto Barreto Carvalho Silva - Supl. ao B. O. 
n.° 44 /86; 

Da Escola do Ensino Básico Complementar de 
Achada Santo António: 

Jorge Gabriel Barbosa Mendes - Supl. ao B. O. n.° 44/86; 

Por ter sido publicado de forma inexacta, no Boletim 
Oficial n.° 51/86, de 20 de Dezembro, o despacho do Ca-
marada Ministro dos Transportes Comércio e Turismo, de 
29 de Outubro de 1986, referente a nomeação da escri-
turária-dactilógrafa de 2_a classe, Maria de Fátima Mon-
teiro da Cruz, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria de Fátima da Cruz Monteiro, 

Deve ler-se: 

Maria de Fátima' Monteiro da Cruz. 

Por ter sido publicado de forma inexacta, o despacho 
do Camarada Ministro da Justiça de 27 de Outubro de 
1986, no Boletim Oficial n.° 1/87, de 3 de Janeiro, referente 
à nomeação provisória de Jaime António de Brito., no 
cargo de ajudante de escrivão de Direito de 2.a  classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, cem colo-
cação no Tribunal Regional de 1.° classe de S. Vicente 
-Juizo Cível, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

O cargo de escrivão de Direito de 2/' classe; 

Deve ler-se: 

O cargo de ajudante de escrivão de Direito de 2/' classe; 
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Por ter sido publicado de forma inexacta, o extractc de 
contrato de prestação de serviço respeitante a Daniel Gra-
ciano Silva Almeida, novamente se publica o Seguinte: 

Extracto de Contrato de prestação de serviço. 

De 4 de Novembro de 1986: 

Daniel Graciano Silva Almeida -contratado, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo para prestação 
de serviço na Direcção-Geral dos Desportos, como téc-
nico da Educação Física, com direito ao vencimento 
mensal de 10000 (dez mil escudos). 

O presente contrato de prestação de serviço tem efei-
tos a partir de 1 de Novembro de 1986. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo l.°, divisão 6., código 1.2 do or-
çamento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Conta›, em 
26 de Fevereiro de 1987): 

Por ter sido publicado de forma inexacta, o despacho 
do Camarada Ministro da Justiça, de 28 de Janeiro de 1987, 
no Boletim Oficial n.° 11/87, referente a nomeação inte-
rina de Silvia 'Miranda Torres, no cargo de 4.1> ajudante 
do quadro dos Registos e do Notariado, com colocação na 
Conservatória dos Registos da Região de S. Vicente, nova-
mente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Sílvia Miranda Toures 

Deve ler-Se: 

Sílvia Miranda Torres 

Ao despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas, de 23 de Janeiro de 1987, publicado no 
Boletim Oficial n.° 11/67, à pág. 150 respeitante à trans-
ferência do técnico superior de 2.&  classe, David do Rosa-
rio Monteiro, novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

na Direcção-Geral de Santo Antão. 

Deve ler-Se: 

.na Direcção Regional de Santo Antão. 

reiro de 1987, respleitante a revalidação de professores 
de 2.0  nível para a Divisão de Alfabetização de Educação 
de Adultos, novamente se publica a parte que intedessa: 

Onde se lê: 

Concelho de Santa Cruz: 

Adriano Monteiro. 
Em.iliano Vieira 'Martins. 
Maria Mendonça Monteiro. 
Carlos dos Reis Borges. 
Maria Encarnação Ramos de Oliveira  Fernandes. 
Celina Mendes Cabral. 
Domingos Mendes Cabral. 
'Cerilo Semedo Correia e Silva. 
Maria Antónia Mendes Semedo. 
Salvador Vaz Gomes. 

Deve ler-Se: 

Adriano Monteiro. 
Erniliano Vieira Martins. 
Maria Mendonça Monteiro. 
Carlos dos Reis Borges. 
Maria Encarnação Ramos de Oliveira Femandos. 
Celina Mendes Cabral. 
Domingas Mendes Cabra]. 
Cerilo Semedo Correia e Silva. 
Maria Antónia Mendes Semedo. 
Salvador Vaz Comes. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no suplemento 
ao Boletim Oficial n.° 44/86, pág. 29, o despacho do Cama-
rada Ministro da Educ'ação e Cultura, de 15 de AgoS10 de 
1986 respeitante à contratação de professor de posto esco-
lar, se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Concelho do Fogo 

Celina Maria Dias Rebelo; 

Deve ler-Se: 

Concelho do Fogo 

Celina Maria Dias Rebeiro; 

Direcção-Geral da Administração Pública na Praia, 26 
de Março de 1987. -0 Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinlo, 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

Ao despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas, de 5 de Janeiro de 1987, publicado no 
Boletim Oficial n.° 11/67, à pág. 150, respeitante à  nomea-
ção provisória de Domingos Pereira Miranda, novamente se 
publica na par'te que interessa: 

Onde se lê: 

Domingos Periera Miranda. 

Deve ler-Se: 

Domingos Pereira Miranda. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 

ao Boletim Oficial n.° 44/86, de 3 de Novembro, o despa-
pacho do Camarada Ministro da Educação, de 5 de Feve- 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

AlfAndega 4* Praia 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pres Ferreira de Morais, Director 
da Alfândega da Praia. 

Faço público que foram anuladas as vendas em hasta 
pública anunciadas pelos editais de 16 de Março dos 
seguintes veículos: 

1 camião «BEDFORD», com o peso de 4 000 quilos, 
matrícula TS-02-64, da origem inglesa, processo admi- 
nistrativo n.° 64/82. 
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1 camião «BEDFORD>, matrícula HC-89-73, processo 
administrativo n.° 159/85. 

1 automóvel para transportar pessoS, marca VOLK-
SWAGEM GOLF», cor amarela, matricula esra ngeira 
58-EK-54. com  roda sobressalente, processo administra-
tivo n.° 174/85. 

1 automóvel marca «FORD TRANSITi>, matrcula es-
trangeira 78-46-NB, com lotação para seis passageirO& 
incluindo o condutor e carga, processo adm'nistrativo 
n.° 177/85. 

1 automóvel «RENAULT:', 20 TS, matrícula 431-
-ERT-75, processo admíws.rativo n." 175/85. 

1 automóvel para transporte de carga, da marca 
«VOLKSWAGEM WERK». AG tipo 21. processo admi-
niatrativo n.° 179/85. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual Teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume. p.ibicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 24 de Março de 1987.-0 direc-
tor, Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no proxirno dia 
20 de Abril do corrente ano, pelas 1030 horas, no recinto 
desta Alfândega se procederá à venda em kasa pública 
(3." praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 
do processo administrativo n.° 11/82. 

Lote único: constituido por 1 automóvel «Cadillac», 
de origem E.U.A., modelo Branghar, ano de fabrico 1974, 
número de motor 0B69 M0014319, número de ciindrada 
B/V, cilindrada 3 729, combustível gasolina, cor preta, 
peso líquido 2 400 quilos, matrícula estrangeira 538-871, 
por qualquer valor. 

A mercadoria será ar:ematada no estado em que se 
encontra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e devidos efeitos, Se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no 13o1ettn Oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Março de 1987. —O director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreiro 'le Mora:s. 

 

EDITAL 

Aquinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675." do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia 
23 de Abril do corrente ano. pelas 8 30 horas, no recinto 
desta Alfândega se procederá à venda em hasta pública 
(2." praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 
do processo administrativo ri." 16/82. 

Lote único: Constituído por 1 automóvel «Volkswa-
gen» com 1 100 CC de cil'ndrada, ano de fabrico 1975, 
com o peso (tara) de 800 quilos, matrícula estrangeira 
68-61-UJ, cor cinzenta, na base de licitação de 99 321$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se 
en.contra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e devidos  efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Março de 1987. --  O director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreira de Morais. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia 
23 de Abril do corrente ano, pelas 1030 horas, no recinto 
desta Alfândega se procederá à venda em hasia pública 
(3,0 praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 
do processo administrativo n.° 20/84. 

Lote único: Constituído por 1 automóvel «Sunbean 
1 500 TC», alaranjada, capeta preta, matrícula estrangeira 
97-MP-91, para transporte de pessoas, usado, por qual-
quer valor. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se 
encontra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e devidas efeitos, se fez este e outros 
de iguiil teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Bolc),n, oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Março de 1987 -0 directo", 
Aguinaldo Severino P. Ferreira de Morais. 

(104) 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.° do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia 
24 de Abril do corrente ano, pelas 1030 horas, no recinto 
desta Alfândega se procederá à venda em hasta pública 
(3," praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 
do processo administrativo n.° 151/83. 

Lote único: Constituído por 1 automóvel «'Ford Gra-
nada GL Automatic», cara transporte de Pessoas, matrí-
cula estrangeira 27-RM-46. ano de fabrico 1976, cil'iidra-
da 2300 CC, por qualquer valor. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se 
encontra e o valor da riraca será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algu"r. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Março de 1937. --O director. 
Aguinaldo Severino P. Ferreira de MOr>is. 

 

EDITAL 

Aoinn'ldo .Çeveriio Pires Ferreiro de Moro,s, director 
da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 67.° do Estatuto Or-
gân i co das Alfândegas aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia 
i14 de Abril do corrente -ano. pelas 8 30 horas, no recinto 
desta Alfândega Se procederá à venda em basta pública 
(3.' praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 
do proces"c' administrativo n,° 21/83. 

Lote único: Constituído por 1 automóvel da marca 
«Cheysler» n° de série GC 212451H, matricula estran-
geira 3516-EP-94, com 1 800 CC de cilindrada e 1 185 qui-
los de peso (tara), ano de fabrico 1978, por qualquer 
valor. 
A mercadoria será arrem"acia no estado em que se 

encontra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de' dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e devid"s efeitos, se fez este e outrcs 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 16 de Março de 1987- -0 director, 
Aguinaldo Severino P. Ferreira de âlorais. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Comissão Nacional de Bolsas de Estudos 

Formação de Quadros 

ANÚNCIOS DE CONCURSO 

Faz-se público que até 13 de Abril de 1987 se acha 
aberto concurso para concessão de bolsas de estudos para 
o ano lectivo 1987/88, nos níveis de cursos, especialidades 
e números de bolsas abaixo indicados: 

1. Cursos técnidos: 

Poderão candidatar-se: 

Indivíduos habilitados com o curso complementar 
doe liceus, sejam qual for a classificação obtida; 

Indivíduos habilitados com o curso da Escola In-
dustrial e Comercial de Mindelo, seja qual for a' 
classificação obtida; 

Indivíduos habilitados coma  o 3.0  ano do curso geral 
dos liceus, com a classificação mínima de 12 valores; 

Indivíduos que estejam frequentando o 3.° ano do 
turso geral da Escola Industrial e Comerciil do 
Mindelo; 

Indivíduos que estejam frequentando o curso geral 
dos liceus e que tenham obtido no l.° e 2.0  anos, 
aproveitamento médio não inferior a 11 valores. 

Área: 

Educação, Cultura e Desporto: 

Cursos: 
Número 

de bolsas 

Educação Física .................. 2 
Educação Infantil 

Ciências Económicas. 

Ciências Jurídicas. 

Diversos; 

P1anficação da Economia ...............3 
Estatística ...........................2. 
Programador de Computador 

Construção civil. 

Urbanismo e Saneamento 

Básico 

Técnico Arquitecto .....................2 
Técnico de Construçã Civil ...........6 
Tepógrafo ..........................4 
Desenhador Projectista ..................3 
Técnico de Máquinas ..................4 
Técnico Sanitário .....................4 
Cartócrafo ........................... 2 

Medidor Orçamentista ..................2 

Rádio-Eléctrica. 

Telecomunicações. 

Aeronáutica Civil. 

Marinha. 

MecârSico de Aviação ..................2 
Operação e Economa das Comunicações ... 2 

Mecânica - Máquinas. 

Electricidade. 

Técnico de Máquinas ..................2 
Técnico, Mecânico .....................2 
Técnico de Dessalinização ...............2 
Técnico" Electricista .....................2 
Técnicp Electromecânica ..................2  

Agricultura - Águas. 

Pecuária. 

Protecção Vegetal 
Marketing (de Produtos Agro-Pecuários) 3 
Economia Agrária .....................2 

2. Cursos superiores que não conferem grau de li-
cenciatura: 

Poderão candidatar-se: 

Indivíduos habilitados com o grupo do curso com-
plemen'tar dos liceus, que contenham as disciplinas nu-
cleares exigidas para o curso escolhido, seja qual for 
a classificação obtida. 

Indivíduos que estejam frequentando o 2.' ano do 
curso complementar dos liceus, seja qual for a clas-
sificação obtida no l.° ano do curso complementar. 

Área: 

Saúde -Serviços Sociais: 

Cur,o: 

Número 
de bolsas 

Nucleares 

Técnico Sanitário ............ 2 FQ/CN 
Análises clínicas ... ... ... ....  ... 2 FQ/CN 
Técnico de Laboratório .......2 FQ/CN 
Técnico Nutricionista 2 FQ/CN 
Assistente Social ............2 Hist./G.eog. 

Hlst./Fils. 
Administração Hospitalar 2 Geog, /Mat. 

Ciências Económicas: 

Comércio ... ... ... ... ... ... ... 3 Mat./Geog. 
Contabilidade ...............4 Mat./Geog. 
Gestão de Empresa ............4 Mat./Geog. 
Técnico de Turismo 2 Fr./Ing1. 
Arquiv'sta ..................2 Fi1s./HJSt. 
Documentalista ...............2 Fils./Hist. 
Secretariado ..............2 Fr./Ingl. 
Estatística ..................1 Geog./Mat. 

3.1. Cursos superiores que conferem grau de li- 
cenciatura: 

Poderão candidatar-se: 

Indivíduos habilitados com o grupo do curso com-
plementar dos liceus, que contém as disciplinas nu-
cleares exigidas para o curso escolhi'to. 

Com classificação mínima de 14 valores 

Indivíduos que ainda estejam frequentando o 2.1 
ano do curso complemnentar dos liceus e tenham 
obtido nos quatro períodos já frequertadcs (3 perío-
dos do 1.0  ano do curso complemc1ar e l.° perírdo 
do 2.0  ano do mesmo curso) classficaão não inferior 
a 13 valores. 

Área: 

Educação, Cultura, Desporto e Comunicação: 

Cursos: Número 
de bolsas 

Nucleares 

Línguas e Literaturas Modernas 1 Port./Fr. 
Línguas e Literaturas Modernas 2 Port./Ingl. 
Professor de Desenho ..... 3 Des./Mat. 
Linguística ..................1 Hist./Fils. 
Etnologia ............... 1 Hist./Fils. 
Psicologia Infantil ............1 CN/FiL. 

Saúde e Serviços Sociais: 

Administração Hospitalar 1 Mat./Geog. 
Ciências Químicas .........1 FQ/Mat 
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Cursos: Número 
de bolsas 

Nucleares 
Ciências Eeonomicas e Jurídicas: 

Planificação de Economia Mat./Geog. 
Finanças e Crédito ............2 Mat./Geog. 
Ges'ão de Recursos Humanos 2 Mat./Geog. 
Administração Pública 2 Mat./Geog. 
Economia de Gestão ...........5 Mat./Geog. 
Planificação Industrial ........3 Mat./Geog. 
Direito ...................1 Fi's /H st. 
Relações EcOnomicas Internacionais 2 Fils..'Hist. 

Mat./Geog. 

Construção Civil: 

Urbanismo e Saneamento Bá- 
si: 

Engenharia Electrónica .........2 Mat./F, 
Arquitectura ...............2 Des./Mat. 
Desenhador Projectista .........2 Mat./FQ 
Engenhara de Estradas 1 Des./Mat. 
Engenharia de Máquinhias 2 Mat./FQ 

Rádio - Telecomunicações 

Aeronautica Civil - Marinha: 

Portos: 

Engenharia Construção Portuária i FQ/Mat. 

Pesca - Refrigeração 

Mecânica e Maquinarias: 

Técnologia de Pescas Mat./FQ 
Piscicultura . Mat./FQ 
Engenhar:a Agro-Alimentar ...... 1 Mat./FQ 
Engenharia Electro-Mecânica Mat./FQ 
Engenharia Tecnológico ........1 Mat./Geog. 
Engenharia Industrial .........2 Mat./Geog. 

Agricultura - Águas: 

Pecuárias: 

Hidraulica ... ... ... ... ... ...FQ/CN 
Economia Rural ...........1 Mat./Geog. 
Veternária 1 CNIFQ 
Zootecnica .................1 CN/FQ 
leologia .....................FQ/CN 
Horticultura ... ... ...........3 FQ/CN 

3.2. Poderão concorrer para qualquer curso superior - 
mesmo para áreas de formação que não constem do p'ano 
de formação para o ano lectivo 1987/88 - indivíduos habi-
litados com o grupo do curso complementr dos liceus, 
que contém as d'sciplinrs nucleares exigidas para 'o curso 
pretenddo, desde que tenham obtido clae;if,ca,ão igual ou 
superior a 17 valores. 

II. Documentação exigida: 

Certidão  narrativa completa de nascirnenlo 
Certidão de registo criminal 
Certidão de habilitações 1iteráras 
Atestado médico; 
Atestado de vacina antitetônica; 
10 fotografias «tipo passe>); 
Formulário informatizo sobre as condições sócio-

-económicas do cL>idi-lelo; 
Fotocópia autenticada do blhete de identdade; 
Aos candidatos do sexo masculino, exige-se uma 

declaração passada pelas FARP, em como Um 
a situação mliii: a legal zada; 

Requerimento dnaaido O) Camarada Minstio cio 
Educação nos segu'iite; termos: 

Fulano, ... esilo civIl), nascido a ....r,auro1 
da freguesia ... concelho ... residente filho 

de.,. e de... portador do BI n.°... habilitado com 
pretendendo Scguir a fomação em ('iaCar 

os cursos por ordem de preferência e . nícel 
desejado) .,. sai> ts. qu- ih sjO eCcedicia 
uma bolsa de estudos para o efeito. 

O requerente comoforn-e S a Cumprir o regala. 
mento do estudante bolseiro e declara que se 
dispõem a ir estudar orra qualquer pos. 

Pede deferimento, 

de . de :1A 
Notas: 

Os critérios da selecião dos candi43ts Serã.o publi-
cados no Boletim C ficial. 

A selecção Jos cand'(l ito de corsos irvdi 's que este-
jam frequentando o 3.0  no do curso geral dos liceus ou da 
Escola Industrial e Comercial do Minde'o, ou superiores 
que estejam frequentando o curso complementar dos liceus 
só se confirmará depois de ('fect>iados os exames fina:s 

3 Para Os cursos referidos em 3.2. aceitam.-se cadidati:-
ras de indivíduos que estejam freuntando o curso comple-
mentar dos liceus. Contudo, a selecção só se fará depois 
de efectuadas os exames finais. 

O formulário referido na alínea g) da documentação 
exigida será fornecida gratultamen!e nas Escolas de todos 
os concelhos, nos liceus, na iiscoia Industrial e Comercial, 
na Direcção Regional da Educa 0ão IS. Vicente) e na Di-
visão de Formação de Quadros e Cooperação (Serviços 
Centrais do Ministério da ducação, na Praia). 

Chama-se a atenção para o facto de :> regulamento 
dos estudantes bolseiros no sxre'or (Decreto ri' e 1, '1€' 
2 de Julho prever que um estudante que abandone ou 
re i e le  uma bosa sem motivo jusfificaclo. não poderá ser 
aceite a candidatura para nova bolsa, pelo menos por um 
período de três anos. 

Não se aceitam dossiers incompletos nem fora de prazo. 

O Ministério da Educação informa que só paga pas-
sagens na fronteira ao país de esuido. 

Direcção-Geral da Administração Pública. na  Praia 12 de 
Março de 1987.-0 DirecterGe>ai, Nos! Monteiro de Sonsa 
Pinto. 

ANÚNCIOS JUI)ICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO 1)A JUSTIÇA 

Fribunal Juilicial de 1.a  Classe da Região de S. Vice'nt 

ANÚNCIO 

No dia 15 de Abril p. f., pelas 10 horas., à porta do 
Tribunal Regional de S. Vicente, nos autos de acção exe-
cutiva paia pagamento de quania certa com drocesso ordi-
nário, registados sob o n.° 73/77, em q---e é exequente - o 
Banco de Cabo Verde, na qualidade de sucesso' do Banco 
N' cionai Ultramarino e executados - João António de Car-
valho e esposa Maria de Livramento Santos de Car-
valho e serão postos em praça, pela primeira vez, para 
serem arrematados ao maior lanço oferecido acima do valor 
que a seguir se indica, os prédios penhorados aos referidos 
executados e que são: 

1.0  Prédio urbano situado na rua Augusto Ferro e na 
Travessa da Praia, desta cidade do lvlindelo, inscrito na 
matriz predial sob o n.° três mil e setenta e sete e des-
cido na Conservatória do Registo Predial desta Reg'ão 
sob o n.° três mil se>ecentos e setenta, a folhas cento 
e um verso., do livro B quarto, pelo valor de 500 000$. 

2.0  Prédio urbano situado na rua de 5, João, desta 
cidade, 'inscrito na respectiva matriz sob o n.° três mil 
trezentos e treze e descrito na Conservatória do Registo 
Predial sob o n.° mil cento e vinte e um, a folhas cento 
e setena do livro B terceiro, pelo valor de 1 250 000$. 

3.0 Prédio urbano situado na exRua Governador Sampaio 
n.° sessenta e  dois, desta cid: de do Mindelo, inscrito na 
matriz sob o n.° trezentos e setenta e um, descrito sob 
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o n.°  três mil setecentos e trinta e nove, a  folhas cento 
e ireze do Livro B décimo da Conservatória do Registo 
Predial desta Região, pelo valor de 750000$. 

Mnde10 27 de Feve:eiro de 1987.-0 Juiz da Vara 
Cível, Manuel Filomena Onofre Ferreira Limi. - O escrivão 

de Dire-to Prncip"l, João Baptista Rodrigues. 
(107) 

—o 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a  meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 6/C, de folhas 80 a 83 verso, com a da-
ta de 26 de Feverero do ano em curso, foi constituida en-
tre António Santos Ferreira e Abudlay Barry, uma sorie-
dade por quotas de responsabilidade lim.I'0ada, denomina 
«AFRIPESCA, LIMITADA>), com seie nesta cdade da Praia 
nos termos e sob as cláusulas dos artigos seguintes: 

Primeiro 

A Sociedade adopta denominação, «AFRIPESCA, Lda», 
-Sociedade Industrial de Pesca e Derivados. 

Segundo 

A Sociedade terá a sua sede na cidade da Praia-San-
tiago, podendo criar delegações, sucursais ou representa-
ç5es em qualquer ponto do território nacional ou no estran- 
geiro. 

Terceiro 

A duração da Sociedade é por tempo indeterminado e 
tem o seu início a partir da data da presntee escritura. 

Quarto 

Primeiro) A Sociedade tem por objecto: 

Captura, industriaPzação, conservação, e comer-
cialização dos produtos do mar 

Importar acessórios, peças e matérias primas n-
cessárias à actividade designada na alínea an-
terior; 

e) Comercializar no mercado nacional os produtos 
acabados e exportar a produção excedente. 

Seeundo—A Sociedade poderá ainda exercer aualquer 
actividade no âmbito da indústria pesqueira e outras acti-
vidades afins nara as quais venha a obter as licenças e 
autorizações necessárias. 

Quinto 

O capital é de três milhões e tisentos mli escudcs In-
tear1merte s"hcrito e realizado e corresponde à soma das 
quotas dos sócios. 

Sexto 

Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade nas 
condições acordadas em Assembleia Geral. 

Sétimo 

Primeiro - A cessão de quota, entre 96c10s é livre. 

Segundo - A sessão de quotas a terceiros só poderá efec-
tur-se com o consentimento da sociedade a quem fica re-
servado o direito de prefêrência. 

Terceiro -0 sócio que desejar fazer a cessão deverá co-
municá-lo à sociedade, por carta registada, com uma ante-
cedência não inferior a sessenta dirs. 

Oitavo 

Primeiro—A gerência da sociedade e a sua representa-
ção em juízo e fora dele, activa e passivamente ircum- 

a um gerente designado em Assembleia Geral, com dis-
pensa de caução e com remuneração de acordo com o que 
fro deliberado. 

Segundo - A sociedade poderá constituir procurador nos 
termos e para efeios do disposto artigo duzentos e cin-
quenta e seis do Código Comercial vigente. 

Nono 

Para obrigar a Sociedade flOS seus actos e contratos são 
necessarias as assinaturas em conjunto do gerente e de um 
dos iócos ou de um bastanie procurador da Sociedade. 

Décimo 

Primeiro - fica proibido aos sécios obrigado a socieda-
de em finanças,'abonações de letras de favor e demais ac-
tos estranhos aos negócios sob pena do infractor responder 
perante a sociedade pelos prejuízos que causar. 

Segundo -A contratação de empréstimo, a aquisição e alie-
nção de bens imóveis e de bens móveis sujeitos a régistos 
em geral todos os actos que não devem ser considera-
dos de Administração ordinária carecem de aprovação da 
Assembleia Geral. 

Décimo primeiro 

As Assembleias Gerais são convocadas por cartas regis-
tadas com aviso de recepção ou remetidas por protocolo a 
todos os sócios com a antecedência mínima de uni mês para 
os domicílios que constam dos Registos da Sociedade. 

Décimo segundo 

Os balanços serão efectuados anualmente e encerrado 
n trinta e um de Dezembro, devendo a apresentação doi 

liesznos ter lugar até trinta e um de Março do ano subo. 
suente. 

Décimo terceiro 

Os lucros líquidos apurados em cada ano terão a w 

guinte aplicaço 

e) Dez por cento para fundo o de reserva legal. 
b) Cinco por cento para o fundo social dos traba-

lhadores da sociedade. 

e) Uma percentagem não superior a dez por cento 
para as reservas es'eciais e previsões a fxar em 
Assembleia Geral. 

Décimo Quarto 

Primeiro - A Sociedade só se dissolverá nos caso,; pre-
vistos na lei e à partilha procederão oo sócios ccrlf~ 
acordarem e for de direito. 

Segundo -A sociedade, em caso d niorté ou Int~ 
ção de qualquer sócio, continuára com re tantes e 'om os 
herdeiros do sócio falecido ou Interdito, salvo gO estés pr*-
ferirem ana'rtar-se da sociedade. Neste caso nrocedr se-
-à ao balanço e os herdeiros receberão o que se, apura,' 
pertencer-lhes e que lhes será pago pela forma a com cinar 
entre os sócios. 

Décimo quinto 

Primeiro - Os litígios entre os só&os emergentes do pre-
sente pacto social serão resolvidos por arbitragem nos ter-
mos do Código de Processo Civil. 

Seoundo - O trbunal arbitral instalar-se-á na sede da 
Região de Sotavento e julgará nos termos da lei. 

Décimo Sexto 

Em -odos os c'sos omissos prevalecerá o que for delibe 
rado entre os sócios e as disposições da lei de sociedade 
por quotas vigente. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Pec ão de Primeira Casse da Praia, 
aos treze dias do mês de Março do ano de mil novecentos 
e oitenta e sete.—O Notário, Jorge Rodrigues Pires 
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CONTA: Associação Comercial, Industrial e Agriccia, de Barlavento, 
nesta cidade do Mindelo com a seguinte ordem de traba- 

Art.' 18. n. 1 e 2 00$00 lhos: 
cofre Geral ............ V$OO 
Reembolso ............6$00 Discutir, aprovar ou modificar o relatório, o balanço 
6e10 ... ... ... ........5$OI e as contas do Conelho de Administração e o pa- 

- recer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 
Total ......... 180$00 1986. 

(Cento e oitenta e.cndos).—Con- FAMA—Fábrica de Massas de Cabo Vedde, S.A.R.L., 
ferida por, Joaqui m Io0rigc'es. Re- em Mindelo, 2'O de Vlarço de 1987.-0 Presideate da Mesa 
gistada sob o n.° 1757/17. de Assembleia-Geral, Joaquim Maria Fejóo & Icmãos, Ld. 

(108) 
(Segue-se o reconhecimento). 

EXTRArÓ 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas pare escri-
turas diversas n.° 39/A, de fis. 57.0  v.° a 58.0  se encontra 
exarada una escritura de habilitação notarial, por óbito 
de Ernesto Mendés. de setenta anos de idade, lavrador, no 
estado de casado, o qual era natural da freguesia dê San-
tiago Maior, concelho de Santa Cruz, filho de Amâncio 
Mendes e de Domingas da Veiga já falecidos, residénte que 
foi em Achada Grande subúrbios desta cldade, sêm tes-
tamento, nem qualquer outra disposição de última vontade. 

Que deixou como sua única herdeira a sua esposa Etel-
v'na Freire, viúva, doméstica natural da freguesia de San-
iago Maior, concelho de Santa Cruz, filha de país incógni-
tos, residente em Achada Grande, subúrbios desta cidade. 

Que não há outras pessoas que, segundo a iCj Os ctC-
firam Ou com ela possam concorrer à sucessão. 

Que não há lugar a inventário obrigatório, pois que 
a referida herdeira é maior e com residência corchcicIa é 
e' Oerança existem bi ris mobiliaros e depósitcs ban- 
cário. 

Está coníOrrne o original. 

Cartó'io Notárial da Região de Primeira Classe da Prai 
aos dezoito dias do mês de iParço J. ccao de mil nove-
centos e ostenta e sete. —O Notário, Jorge Roclriq-ue Pires. 

CONTA: 

Art. 18.' 1 e 2 60$00 
C. G. J. ... ... ... 6*00 
T.R. ... ... ... ... 3$4Q 
Selos ... ... ... ... 45$0G=114$0O 

(São cento e catorze escudos).-
ferida por, Joaquim Rodrigues. Re-
gistado sob o n.° 1873/87. 

(109) 

o 

FAMA - Fábrica de Mamas de Cabo Verde, S.A.R[. 

ASSEMBLEIA-GERAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRJA 

Nos termos do artigo 16.° dos Estatutos convoco os Se-
nhores Accionistas para se reunirem em assembleia-geral 
ordinária no dia 10 de Abril, pelas vinte horas, na sede da 

Zeferino Nascimento Fortes & Filhos, Limitada 
vila cia Ribeira Grande - Santo Antão 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os sócios da Sociedade Comercial por 
quoas, Zeferino Nascimento Fortes & Filhos, Limitada, 
para uma reunião extraordinária da Assembleia Geral da 
sociedade, a ter lugar na sede social sita na Rua de Hortas 
da vila da Ribeira Grande—Santo Antão, no dia 10 (dez) 
de Abril de 1987, pelas 10 horas, com a seguinte ordem de 
trabalhos: 

Deliberar sobre o aumento do capital social para 
5 000 000$ (cinco milhões de escudos). 

Designação de um sócio para outorgar em repre-
sentação da sociedade na escritura do aumento 

do capital social. 

Sociedade Comercial por quotas de reponsabilidade, 
Zeferino Nascimenlo Fortes & Filhos, Limitada, na Povoa-
ção da Vila da Ribeira Grande, em Santo Antão, aos 12 de 
Março de 1987.-0 sócio-gerente, Zeferino Nascmenlo 
Fortes. 

(Segue-se o reconhecimento). 
(111) 

Adega do Leão Limitada 

CONVOCATÓRIA 

Convocam-se os sócios da Adega do Leão, Lda. tjcir.c uma 
Assembleia Geral extraordinária : rier realizida na 
sede sorial, no dia 28 de Abril de 1987, pelas 9 horas, 
com a seguinte ordem de trabalhos: 

Deliberar sobre o aumento do capital Social afim de 
dar cumprimento aos requisitos exigidos às firmas 
Importadoras o abrigo do Decreto-Lei n.° 58,'86, de 
23 de Agosto. 

Dar poderes a um sócio para autorgar na escritura e 
tratar de tudo o necessário à efectivação do delibe-
rado em 1. 

S. Vicente, 28 de Março de 1987.-0 Sócio-Gerente, 
José Moreira Pinto. 
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